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EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS Nº 06/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 30/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 084/2025 

OBJETO: CREDENCIAMENTO de profissional Leiloeiro Oficial, devidamente cadastrado na Junta 

Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG, visando à realização e condução de Leilões 

nas modalidades: presencial e online/virtual simultaneamente no Município de Abadia dos 

Dourados/MG. 

1. PREAMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE ABADIA DOS DOURADOS, Estado de MinasGerais, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.593.111/0001-14, torna público aos interessados que está promovendo o Edital de Processo 

Licitatório nº 084/2025, visando o credenciamento de Leiloeiro Oficial, devidamente cadastrado na 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG, visando à realização e condução de Leilões 

nas modalidades: presencial e/ou online/virtual simultaneamente do Município de Abadia dos Dourados-

MG, de acordo com o que determina a Lei 14.133/2021, pelo Decreto Federal n.º 21.981/32 e pela 

Instrução Normativa n° 52/2022, mediante as condições deste Edital, o qual poderá ser adquirido na 

Prefeitura, na sala do Departamento de Licitações no horário das 12h00min às 17h00min, de segunda 

a sexta-feira, bem como no site do município, a saber: www.abadiadosdourados.mg.gov.br - no link 

Licitações, sem custo adicional. 

1.2. O TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO E A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
deverão 

ser encaminhadas, EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, para o seguinte

 endereço:  www.licitanet.com.br , a partir do dia 24 de outubro de 2025. 

1.2.1. Limite acolhimento do Credenciamento: Dia 12/11/2025, às 23:59:59 h. 

1.2.2. Data sessão resultado do Credenciamento: Dia 14/11/2025, às 14:00 h. 

1.3. Qualquer Informação sobre esta Licitação poderá ser obtida junto ao Departamento de Licitações, 

no endereço e horário acima citados, telefone (34) 3847-1663, ou através do e-mail 

www.licitacao@abadiadosdourados.mg.gov.br. 

1.4. Os documentos para Credenciamento deverão ser enviados, a partir do dia 24 de outubro de 2025 

no mesmo endereço mencionando item 1.2. 

1.5. Fica permitido o credenciamento a qualquer tempo, enquanto perdurar a vigência deste Edital, 

iniciando- se o prazo a partir da data de sua publicação, bastando para tanto comprovar o atendimento 

a todos os requisitos fixados neste Edital e seus anexos com a entrega da documentação pertinente. 

1.6.O credenciamento ficará aberto por 15 (quinze) dias, de modo a permitir o cadastramento 
permanente de novos interessados, a partir da data de publicação do edital. 

 
2. OBJETO 

2.1. O objeto do presente edital é o credenciamento para futura contratação de leiloeiro público oficial 

com a finalidade de preparar, organizar, divulgar e intermediar a alienação de bens móveis inservíveis 

do Município de Abadia dos Dourados-MG, nos termos e condições descritos e especificados no  Termo 

de Referência deste edital. Valor total estimado do objeto: A remuneração do leiloeiro se dará por 

comissão paga pelo próprio arrematante que participar do leilão. 

http://www.abadiadosdourados.mg.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitacao@abadiadosdourados.mg.gov.br./
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2.1.1. O valor da arrematação do bem será depositado em conta; 

2.2. O valor da comissão do Leiloeiro será depositado em conta indicada diretamente pelo leiloeiro, de 

sua titularidade, no edital de Leilão. 

 
3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

3.1. O certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, pelo Decreto 

Federal n° 21.981/32, pela Instrução Normativa N° 52, de 29 de julho de 2022 e bem como pelas 

condições estabelecidas no presente edital. 

3.2. O credenciamento pressupõe o aceite das condições aqui estabelecidas. 
 

 
4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO. 

4.1. Os serviços a serem executados deverão ser prestados de acordo com o  Termo de Referência 

(ANEXO II). 

 

 
5. PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

5.1. A futura contratação não irá gerar ônus para a Administração Pública do Município de Abadia dos 

Dourados/MG. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do arrematante. 

 

 
6. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO. 

6.1. Poderão participar do certame Pessoas Físicas e Jurídicas na qualidade de Empresário Individual 

nos termos do Art. 58 da DREI 52/2022, que sejam Leiloeiros Oficiais devidamente registrados na 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG e que atendam às exigências estabelecidas 

neste Edital de Credenciamento. 

6.2. Vedações. 

6.2.1. Não poderão participar da licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: todas as licitantes que se encontrem nas condições previstas no artigo 14 da Lei n° 

14.133/2021, bem como empresas reunidas em consórcio, conforme artigo 15 da Lei n° 14.133/2021. 

6.2.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

6.2.3. O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 

conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis, em especial a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 
7. CREDENCIAMENTO 
Os proponentes interessados deverão encaminhar O TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO E 

A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, para o seguinte 

endereço  www.licitanet.com.br, a partir do dia 24 de outubro de 2025. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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8.1. A proponente interessada deverá apresentar a seguinte documentação de Habilitação: 

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA. 

8.2.1. Documento de identidade do leiloeiro oficial ou outro documento oficial de identificação com foto; 

8.2.2. no caso de pessoa jurídica, na forma de firma individual (Empresário Individual), com o objeto e 

CNAE de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial, deverá apresentar 

Requerimento de Empresário e registro na Junta Comercial; 

  
8.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

8.3.1 Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda e Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (esta última no caso de empresário individual); 

8.3.2  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do local onde esteja registrada 

a matrícula do Leiloeiro, na forma da lei. 

8.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.4 Em se tratando de empresário individual, o mesmo deverá apresentar o CRF – FGTS. 

8.3.5 Todos os documentos neste tópico mencionados deverão ser apresentados na forma prevista na 

Lei 14.133/2021. 

8.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa. 

8.3.7 Certidões negativas de antecedentes criminais e certidão de distribuição de feitos cíveis das 

Justiças Federal e Estadual. 

 
8.4 QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.4.1 Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a regularidade do Leiloeiro 

Oficial e/ou empresário individual junto a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG. 

8.4.2 Certidão de registro de Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

– JUCEMG. 

8.4.3 Atestado, certidão e/ou declaração fornecida por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

que comprove ter o licitante efetuado Leilão de forma satisfatória; 

8.4.4 O atestado/certidão/declaração deverá conter a identidade do signatário. 
 

 
8.5 DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES. 

 
8.5.1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo III); 

8.5.2 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar Leilão on-line, 

atendendo às seguintes exigências: 
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I. A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que não receberam 

lances após serem ofertados; 

II. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro no momento do 
leilão; 

III. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo "real", via internet; 

IV. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior ao do último 

lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote; 

V. Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do recebimento do lance 
ofertado; 

VI. Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta compatível, que 

possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive com lances on-line, e que permita a 

visualização de fotos dos bens ofertados; 

VII. DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em endereço eletrônico, 

bem como em material impresso e outros meios de comunicação de grande alcance, de forma a 

conter, no mínimo, as seguintes informações: características dos bens, fotos, editais, contatos do 

leiloeiro e outros; 

VIII. DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à execução dos 

leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou anulação do Leilão, 

por decisão judicial ou administrativa; 

IX. DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida pela 

Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro; 

X. DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que não é servidor, ocupante de cargo em comissão, 

terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou Entidade da Administração Direta ou Indireta do 

Município; 

XI. DECLARAÇÃO de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação. 

8.6 A proponente deverá apresentar o TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO Nº 06/2025‖, inexigibilidade nº 030/2025 (conforme modelo Anexo IV): 

 
9 DO ENVIO E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

9.2 Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados deverão encaminhar O 
TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO E A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, 
EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, para o seguinte endereço:   www.licitanet.com.br 

9.3 O Agente de Contratações poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 

para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, 

caso queiram, os documentos apresentados. 

9.4 Será considerado habilitado o Leiloeiro Oficial que atender a todos os requisitos previstos neste 

Edital de Credenciamento. 

9.5 Será considerado inabilitado o Leiloeiro Oficial que deixar de apresentar a documentação 

solicitada, apresentá-la com vícios/defeitos, contrariar qualquer exigência contida neste Edital, ou 

cujos documentos estiverem com prazo(s) de validade expirado(s). 

9.6 Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo, a 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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idoneidade do documento, ou não impeça seu entendimento, sendo a decisão sobre a regularidade do 

documento de responsabilidade da Comissão. 

9.7 A ocorrência de fato superveniente que possa acarretar inabilitação de Leiloeiro deverá ser 

comunicada imediatamente à Administração, no momento em que se verificar. 

 

 
10 DA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DOS EVENTUAIS LEILÕES 

10.1 A distribuição dos serviços entre os leiloeiros credenciados observará critérios objetivos, 
transparentes e previamente estabelecidos, em conformidade com os princípios da isonomia, 
impessoalidade, eficiência e economicidade, assegurando a justa participação dos profissionais 
credenciados nas demandas da Administração Pública Municipal. 

10.2 Considerando que, inicialmente, está prevista a realização de apenas 1(um)  leilão público no 
exercício de 2025, a convocação será direcionada ao primeiro leiloeiro que apresentar e tiver 
aprovados os documentos de habilitação, conforme a ordem cronológica de protocolo registrada na 
plataforma eletrônica LICITANET. 

10.3 Caso, posteriormente, surja novas demandas para a realização de outros leilões durante o 
período de vigência do credenciamento, a distribuição das convocações seguirá a ordem sequencial e 
cronológica de credenciamento, observando o sistema de rodízio entre os profissionais, de modo a 
garantir o revezamento equitativo e evitar a concentração de serviços em um único prestador. 

10.4 Na hipótese de haver apenas um leiloeiro oficial credenciado, a prestação do serviço será 
atribuída diretamente a este, desde que atendidas integralmente as condições e exigências 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

10.5 A lista de classificação dos credenciados será formada de acordo com a ordem cronológica de 
protocolo da documentação de habilitação, sendo que o primeiro a apresentar a documentação 
completa e validada ocupará a primeira posição, e assim sucessivamente. Esta lista será 
rigorosamente observada durante a vigência do credenciamento para todas as convocações. 

10.6 Em caso de descredenciamento, renúncia ou impedimento de algum credenciado, sua posição 
será automaticamente transferida ao próximo da lista, reordenando-se os demais. Se o leiloeiro 
regularmente convocado recusar a prestação do serviço sem justificativa plausível, a Secretaria 
demandante poderá repassar a Ordem de Serviço ao credenciado subsequente, sem necessidade de 
notificação prévia, judicial ou extrajudicial. 

10.7 Nos casos de justificada impossibilidade de execução, como motivo de saúde, força maior ou 
conflito de agenda devidamente comprovado, a Secretaria requisitante poderá convocar o profissional 
seguinte na ordem de classificação, mantendo a posição do credenciado justificado na lista. 

10.8 Após a execução dos serviços previstos na Ordem de Serviço, o profissional que realizou o leilão 
será automaticamente realocado para o final da lista de classificação, permanecendo fora da ordem 
de convocação até que todos os demais credenciados tenham sido contemplados, garantindo o 
revezamento e a isonomia entre os participantes. Tal regra somente deixará de ser aplicada na 
hipótese de existir apenas um leiloeiro ativo e credenciado à época da nova demanda. 

10.9 Por fim, ressalta-se que a habilitação e o credenciamento não obrigam a Administração à efetiva 
contratação, especialmente se o cronograma de alienações já estiver atendido ou não houver 
necessidade de novos leilões durante a vigência do credenciamento. 

10.10 Havendo descredenciamento de Leiloeiro, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de 

classificação, reordenando os demais. 

10.11 Não será permitido a nenhum dos leiloeiros credenciados o substabelecimento dos serviços de 

Leilão, sob pena de desclassificação. 

10.12 Informamos que o CREDENCIAMENTO de profissional Leiloeiro Oficial, devidamente 
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cadastrado na Junta Comercial do Estado Minas Gerais, visando à realização e condução de Leilões 

nas modalidades: presencial e online/virtual simultaneamente no Município de Abadia dos Dourados-MG 

será realizado de acordo com a ordem de chegada da documentação enviada para o e-mail: 

www.licitanet.com.br   

10.13 Havendo novos credenciados após o sorteio descrito no item 10.8, estes serão alocados ao final 

da fila seguindo a ordem de protocolo da documentação 

10.14 A lista dos Leiloeiros credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada e mantida 

atualizada por meio do sítio eletrônico https://www.abadiadosdourados.mg.gov.br/ 

10.15 O Leiloeiro será convocado para assinar o TERMO DE CONTRATO, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. (Preferencialmente por certificado digital) 

10.16 Os TERMOS DE CONTRATO serão publicados nos seguintes endereços 

eletrônicos: I - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; 

https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

II- Página do Município https://www.abadiadosdourados.mg.gov.br/ 

III - Diário Oficial dos Municípios Mineiro (AMM) – https://www.diariomunicipal.com.br/amm-
mg/pesquisar 

11 DO TERMO DE CONTRATO 

11.1 As contratações para a prestação dos serviços de que este instrumento convocatório trata dar-

se-ão de forma direta, por inexigibilidade de licitação, através do sistema de credenciamento, com 

arrimo no disposto no art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021. 

11.2 Após ser habilitado, o proponente será convocado para assinar o TERMO DE CONTRATO, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis 

11.3 O mencionado instrumento contratual será formalizado na conformidade dos termos da minuta 

constituinte do Anexo V deste Edital, presentes as disposições do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

11.4 O credenciamento para prestação dos serviços de que o presente Edital trata não gera vínculo 

empregatício entre a o(a) Credenciado(a) e o Município de Abadia dos Dourados/MG. 

11.5 Até a data prevista para ocorrência de assinatura do Termo de Contrato, o Município de Abadia 

dos Dourados/MG, poderá inabilitar o convocado para prestação dos serviços, mediante despacho 

fundamentado, se tiver informação segura sobre qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à 

fase de habilitação, que desabone a sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade 

trabalhista ou qualificação técnica. 

11.6 O termo de contrato será formalizado com presença, no que couber, das cláusulas previstas no 

art. 89 da Lei 14.133/12021. 

11.7 O contrato poderá ser alterado, com a devida motivação, nos casos previstos no art. 124 da Lei 

14.133/2021. 

11.8 Os CREDENCIADOS não terão vínculo empregatício com o Município, sendo de exclusiva 

responsabilidade daquele as despesas com seguros de natureza trabalhista vigentes, transporte, 

alimentação e quaisquer outros encargos que forem devidos, referentes à prestação dos serviços. 

12 DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE (MUNICÍPIO). 

12.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
https://www.abadiadosdourados.mg.gov.br/
http://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.abadiadosdourados.mg.gov.br/
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comissão/servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

12.3 Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA para a 

execução do contrato; 

12.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados, 

encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato. 

13 DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS 

13.1 As obrigações do Credenciado constam do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

14 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.2 O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará o(a) Credenciado(a) a pagamento de 

multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia, a incidir sobre o valor daquele, aplicada na forma 

prevista no art. 162 da Lei nº 14.133/2021. 

14.3 Contar-se-á o termo inicial de incidência da multa da data estipulada na ordem de serviço emitida 

pela Credenciada ou, quando for o caso, após prazo concedido através de notificação. 

14.4 A inexecução total ou parcial do Contrato ou o descumprimento de qualquer das obrigações 

contratuais ou condições estabelecidas neste Edital de Credenciamento sujeitará o (a) Credenciado 

(a), nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às penalidades de: 

I. Advertência; 

II. Multa compensatória de 10% (dez por cento), incidente sobre o valor do Contrato ou da parcela 

inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

III. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução 

total desse; 

IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 

de Abadia dos Dourados/MG, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e 

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, a ser concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no subitem anterior. 

14.5 As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser 

aplicadas, também, às empresas e aos profissionais que, em razão de contrato regido pela Lei n° 

14.133/2021: 

a. Hajam sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 

c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
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14.6 As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 

ao(à) Credenciado(a) o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ele inerentes. 

14.7 As sanções de advertência, de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar e a de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a de multa, 

facultada a defesa prévia do interessado, no correspondente processo administrativo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

14.8 Na aplicação da penalidade, a autoridade competente levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

14.9 O recolhimento da multa deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 

recebimento da correspondente comunicação da autoridade competente. 

14.10 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 

Município. 

14.11 A cominação de penalidade administrativa ao(à) Credenciado(a) não impede ocorrência de 

rescisão do seu contrato. 

15 DA EXTINÇÃO 

15.1 As possibilidades de extinção do contrato estão previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

 
16 DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

16.1 Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

17 DOS RECURSOS 

17.1 Dos atos da Administração praticados com referência aos procedimentos de habilitação, de 

credenciamento e de execução dos correspondentes contratos serão admitidos: 

17.2. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da intimação do ato ou 

da lavratura da ata, nos casos de: 

I. Habilitação ou inabilitarão de requerente de credenciamento; 

II. Anulação ou revogação do processo de credenciamento; 

III. Aplicação de pena de advertência, de multa ou de suspensão temporária; 

IV. Extinção do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso I do 

artigo 138 da Lei nº 14.133/2021; 

17.3 Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da intimação da decisão 

relacionada com o objeto deste Edital ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

17.4 Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da intimação do ato, 

no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

17.4 Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem 

que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

17.5 O recurso previsto contra caso de habilitação ou inabilitação do requerente de credenciamento 
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terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 

interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 

17.6 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-

lo subir, devidamente informados, cabendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 

 
18 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

18.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei que o rege, devendo protocolar pedido até o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 

publicação oficial deste edital. 

 

 
19 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA 

19.1 A gestão do contrato e a fiscalização do contrato será realizada de acordo com o decreto 

Municipal 11.033/2025. 

19.2 Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente CONTRATO, 

atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos 

pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o 

adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem 

aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 

19.3 O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

19.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para 

que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

19.5 A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade 

pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

19.6 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do 

contrato, prorrogável na forma da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.7 A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima decenal, desde 

que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

interessado, desde que seja possível a aferição da sua qualificação. 

20.2 É facultada à autoridade competente, em qualquer fase do procedimento, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a fixação de 

prazo de resposta. 

20.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e no Contrato, excluir -se-á o dia do início e 

incluir- se-á o do vencimento. 
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20.4 Os referidos prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente. 

20.5 Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei n˚ 14.133/2021 e 

nas demais Leis a que este instrumento de convocação se encontra subordinado. 

20.6 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado: 

I. Página do Município https://www.abadiadosdourados.mg.gov.br/ 

II - Diário Oficial do Município – https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/pesquisar  

Fazem parte do presente Edital, os seguintes anexos: 

I. Estudo Técnico Preliminar – ETP. 

II. Termo de Referência – TR. 

III. Modelo de Declaração ÚNICA. 

IV. Modelo De Termo de Adesão ao Credenciamento. 

V. Minuta de Contrato Administrativo. 

21. DO FORO. 

21.1 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Coromandel-MG, 
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Abadia dos Dourados/MG, 23 de outubro de 2025. 

 

Fernando Pereira Borges 

Pregoeiro Municipal 

 

 
 Ciro Luiz da Silva Junior 

Prefeito Municipal 

https://www.abadiadosdourados.mg.gov.br/
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/pesquisar
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR  – ANEXO I 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a fase de planejamento e apresenta os devidos estudos 
para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo 
principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 
supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Considerando que é dever da Administração Pública promover a adequada gestão do 
patrimônio público, com vistas à eficiência, economicidade, legalidade e transparência; 

Considerando que o Município de Abadia dos Dourados/MG possui bens móveis 
inservíveis, antieconômicos, obsoletos ou irrecuperáveis, que já não atendem às finalidades 
administrativas a que se destinavam, e cuja manutenção nos almoxarifados ou depósitos públicos 
gera custos desnecessários e compromete o espaço físico e a organização patrimonial; 

Considerando que a alienação desses bens por meio de leilão público é medida 
legalmente prevista e contribui para a renovação patrimonial, evitando o sucateamento e 
promovendo o reaproveitamento por terceiros, além de representar uma fonte adicional de receita 
para o Município; 

Considerando que a condução de um leilão público exige conhecimentos técnicos 
específicos e experiência profissional para a correta organização dos lotes, ampla divulgação do 
certame, realização da visitação, condução da sessão pública, controle financeiro e entrega dos 
bens; 

Considerando que a contratação de leiloeiro oficial, devidamente credenciado e habilitado, 
assegura maior profissionalismo, segurança jurídica, lisura e eficiência ao processo de alienação, 
além de atender ao que dispõe a Lei nº 14.133/2021; 

Considerando, ainda, o disposto no art. 5º do Decreto nº 11.461, de 31 de março de 2023, 
que admite que o leilão poderá ser cometido a servidor designado ou a leiloeiro oficial, desde que 
observados os seguintes aspectos: 

I – A indisponibilidade de recursos humanos e estrutura técnica no Município para realizar 
diretamente todas as etapas do leilão, o que inviabiliza a designação de servidor para essa 
função; 

II – A complexidade dos serviços necessários, que envolvem organização de lotes, 
logística de exposição, publicação de editais, condução de certame público e prestação de contas; 

III – A necessidade de conhecimentos específicos na condução de leilões, exigindo 
profissional com experiência e credenciamento legal; 

IV – A economicidade procedimental, pois o leiloeiro será remunerado por comissão sobre 
os bens arrematados, sem custo direto para a Administração; 

V – A maior amplitude de publicidade e competitividade, especialmente com o uso de 
plataformas eletrônicas amplamente acessíveis. 

A contratação de leiloeiro oficial para a alienação de bens móveis inservíveis do Município 
de Abadia dos Dourados/MG justifica-se pela necessidade de dar a correta destinação a bens que 
não possuem mais utilidade para a Administração Pública, evitando o acúmulo desnecessário de 
materiais, otimizando o espaço físico e prevenindo perdas decorrentes da depreciação. O leilão 
público é o meio legal, eficiente e transparente para essa finalidade, conforme a Lei nº 
14.133/2021 e o Decreto-Lei nº 21.981/32. A contratação de leiloeiro oficial garante que todas as 
etapas sejam conduzidas com a devida técnica, publicidade e responsabilidade, sem gerar ônus 
financeiro direto ao Município. 

Dessa forma, a contratação mostra-se como a solução mais eficaz, econômica e 
vantajosa, alinhada aos princípios da Administração Pública e às normas legais vigentes. 
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2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

O objeto da contratação não está previsto no Plano Anual de Contratações (PAC), pois 
não foi elaborado o planejamento de compras para o ano de 2025. 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Condições gerais e habilitação 

Para a contratação em questão, o Leiloeiro Oficial deverá atender aos seguintes requisitos 

mínimos:  Ser cidadão brasileiro e estar no gozo dos direitos civis e políticos;  Possuir 

regularidade fiscal, trabalhista e idoneidade para contratar com a Administração Pública;  Possuir 
capacidade técnica e operacional para operar leilões públicos na forma presencial e/ou eletrônica; 

 Provar situação regular na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. 

 O leiloeiro será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à 
previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas 
que se façam necessárias à execução dos serviços contratados, conforme a legislação vigente.  

O Município contratante terá a responsabilidade de dar publicidade do leilão no 
Diário Oficial dos Municípios e no PNCP, enquanto que a Contratada/Leiloeiro terá a 
responsabilidade de elaborar os Avisos de Leilões, distribuir os Catálogos Oficiais, realizar 
medidas para divulgar a realização dos leilões (panfletagem, faixas, cartazes, banners, etc.), 
disponibilizar informações sobre os leilões na internet, possibilitando a visualização e 
características dos respectivos lotes, enfim, fazer o que for necessário para a divulgação do 
evento.  

O leiloeiro contratado deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, devidamente 
registrada, para a prestação dos serviços, bem como materiais e equipamentos necessários à 
execução das atividades relativas à contratação. Além dos pontos acima, deverá apresentar 
declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do 
serviço como requisito para celebração do contrato. O leilão público deverá ser realizado em 
estrita conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21 e demais normativos aplicáveis ao certame. 

Os Leilões deverão ser realizados na plataforma virtual utilizada pelo Leiloeiro, cuja 
utilização deve ser gratuita, ficando impedida a cobrança de qualquer valor a título de inscrição 
e/ou utilização. O Leiloeiro deverá dispor de sistema informatizado para controle das atividades 
inerentes à venda dos bens, bem como fornecer relatórios gerenciais em cada fase do processo (a 
exemplo de cadastramento de bens, administração/realização do Leilão oficial, relatório específico 
dos leilões, prestação de contas sobre a venda do bem, dentre outros).  

Os leilões serão realizados exclusivamente na modalidade Eletrônica, com lances pela 
Internet. O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 
conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis, em especial a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

A proponente interessada deverá apresentar a seguinte documentação de Habilitação: 

A) HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 Documento de identidade do leiloeiro oficial ou outro documento oficial de 
identificação com foto; 

 no caso de pessoa jurídica, na forma de firma individual (Empresário Individual), 
com o objeto e CNAE de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial, 
deverá apresentar Requerimento de Empresário e registro na Junta Comercial; 

B) HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

 Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda e Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (esta última no caso de empresário individual); 

 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do local onde esteja 
registrada a matrícula do Leiloeiro, na forma da lei. 
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 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 Em se tratando de empresário individual, o mesmo deverá apresentar o CRF – 
FGTS. 

 Todos os documentos neste tópico mencionados deverão ser apresentados na 
forma prevista na Lei 14.133/2021. 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa. 

 Certidões negativas de antecedentes criminais e certidão de distribuição de feitos 
cíveis das Justiças Federal e Estadual. 

C) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a 
regularidade do Leiloeiro Oficial e/ou empresário individual junto a Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais - JUCEMG. 

 Certidão de registro de Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais – JUCEMG. 

 Atestado, certidão e/ou declaração fornecida por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove ter o licitante efetuado Leilão de forma satisfatória; 

 O atestado/certidão/declaração deverá conter a identidade do signatário. 

D) DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES. 

A proponente deverá DECLARAR em documento único: 

 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar Leilão 
on-line, atendendo às seguintes exigências: 

I. A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que 
não receberam lances após serem ofertados; 

II. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro 
no momento do leilão; 

III. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo 
"real", via internet; 

IV. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor 
superior ao do último lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote; 

V. Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do 
recebimento do lance ofertado; 

VI. Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta 
compatível, que possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive com lances on-line, e que 
permita a visualização de fotos dos bens ofertados; 

 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em 
endereço eletrônico, bem como em material impresso e outros meios de comunicação de grande 
alcance, de forma a conter, no mínimo, as seguintes informações: características dos bens, fotos, 
editais, contatos do leiloeiro e outros; 

 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à 
execução dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou 
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anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa; 

 DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida 
pela Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro; 

 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que não é servidor, ocupante de 
cargo em comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou Entidade da Administração 
Direta ou Indireta do Município; 

 DECLARAÇÃO de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de 
sua habilitação. 

3.2 Sustentabilidade 

A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade adequadas ao objeto, devendo 
ser observadas, ainda, o disposto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, no que for 
aplicável. 

3.3 Indicação de marcas ou modelos 

Não se aplica. 

3.4 Da exigência de amostra  

Não se aplica.  

3.5 Da exigência de carta de solidariedade  

Não se aplica.  

3.6 Subcontratação  

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

3.7 Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  

3.8 Vistoria 

 A avaliação prévia dos bens a serem leiloados é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, em datas e horários a serem definidos no aviso de convocação para cada leilão. 

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil para a realização da 
vistoria. 

A não realização da vistoria não poderá ser utilizada como justificativa para futuras 
alegações de desconhecimento das condições e peculiaridades dos bens e locais, assumindo o 
interessado integralmente os ônus e as responsabilidades decorrentes. 

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Considera-se necessária a contratação de 01 (um) leiloeiro oficial para a prestação de 
serviços especializados voltados à alienação de bens móveis inservíveis e imóveis de propriedade 
do Município de Abadia dos Dourados/MG. Os serviços compreenderão todas as etapas 
envolvidas na realização do leilão público, incluindo: organização do certame, formação e 
disposição dos lotes, divulgação do evento, visitação dos bens, condução do leilão, prestação de 
contas e entrega dos bens aos arrematantes, conforme especificações detalhadas que constarão 
no Termo de Referência. 

Prevê-se a realização de 1 (um) leilão público em 2025, sem prejuízo da convocação de 
outros leiloeiros credenciados, caso haja necessidade de realização de novos leilões durante a 
vigência do credenciamento. 
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I T E M  E S P E C I F I C A Ç Ã O  

U N I D A D E  

D E  

M E D I D A  

Q U A N T I D A D E  V A L O R  T O T A L  

001 

Leiloeiro Oficial, para a prestação de serviços 
para alienação de bens móveis inservíveis e 
imóveis, de propriedade do Município de 
Abadia dos Dourados/MG, incluindo todos os 
atos necessários à organização do certame, 
disposição dos lotes, divulgação, visitação, 
realização do leilão, prestação de contas, e 
entrega dos bens, por meio de licitação na 
modalidade de leilão público. 

SV 01 

5% (cinco por cento) 
sobre do valor de 

arrematação de cada 
bem 

5– LEVANTAMENTO DE MERCADO 

A contratação de leiloeiro oficial é fundamental para garantir a adequada destinação de 
bens móveis inservíveis do patrimônio público municipal, assegurando a observância dos 
princípios da eficiência, economicidade, publicidade e transparência. A alienação por meio de 
leilão público, além de promover o desfazimento regular de materiais ociosos ou obsoletos, 
também contribui para a recuperação de receitas e para a racionalização do uso dos espaços 
públicos. 

A realização de leilões demanda a execução de diversos atos técnicos e administrativos, 
como a elaboração de lotes, divulgação, atendimento ao público, condução do certame, emissão 
de documentos e prestação de contas. Esses procedimentos exigem conhecimento técnico 
especializado e infraestrutura adequada, que são características da atuação de leiloeiros públicos 
oficiais devidamente inscritos na Junta Comercial, conforme regulamentado pelo Decreto-Lei nº 
21.981/1932. 

Nos termos do art. 5º do Decreto nº 11.461, de 31 de março de 2023, o leilão poderá ser 
cometido a servidor designado pela autoridade competente ou a leiloeiro oficial. De acordo com o 
§ 1º do mesmo artigo, a opção por leiloeiro oficial deverá ser justificada, considerando: 

I – a disponibilidade de recursos de pessoal da Administração para a realização do leilão; 

II – a complexidade dos serviços necessários para a preparação e a execução do leilão; 

III – a necessidade de conhecimentos específicos para a alienação; 

IV – o custo procedimental para a Administração; e 

V – a ampliação prevista da publicidade e da competitividade do leilão. 

Considerando esses fatores, verifica-se que a utilização de leiloeiros oficiais atende melhor 
aos interesses públicos municipais, especialmente diante da ausência de equipe técnica 
especializada na estrutura administrativa local e da necessidade de ampliar a transparência e o 
alcance das alienações. 

Ainda conforme o art. 6º do Decreto nº 11.461/2023, quando o leilão for realizado com o 
auxílio de leiloeiro oficial, sua seleção deverá ocorrer mediante credenciamento, procedimento que 
garante isonomia, padronização e publicidade, além de permitir a atuação de diversos 
profissionais simultaneamente. 

Nesse cenário, o credenciamento eletrônico mostra-se como a modalidade mais vantajosa 
e legalmente adequada. Ele permite o cadastramento de múltiplos leiloeiros habilitados, com 
atuação não exclusiva, seguindo condições previamente definidas, o que assegura flexibilidade, 
continuidade e maior abrangência na prestação dos serviços. O uso do credenciamento eletrônico 
também se harmoniza com o disposto no art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a 
adoção dessa forma de contratação em situações de prestação paralela e não excludente, quando 
for mais vantajoso à Administração admitir múltiplos prestadores. 

Entre as alternativas analisadas, destacam-se: 

 Execução direta pelo Município: inviável, por falta de competência técnica e 
estrutura. 
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  Contratação direta por inexigibilidade de licitação: inaplicável, tendo em vista que 
há pluralidade de profissionais habilitados no mercado, sendo possível promover a concorrência; 

 Licitação na modalidade concorrência ou pregão: menos vantajosa, por demandar 
tempo e estrutura maior, com custos operacionais mais elevados, e limitar a contratação a apenas 
um fornecedor, quando é possível admitir vários. 

Além disso, foi identificado nas contratações similares analisadas que o sistema que será 
utilizado para a realização dos leilões eletrônicos é fornecido pelo profissional contratado, 
transferindo toda a responsabilidade da gerência de uma plataforma, trazendo economia de tempo 
e de recursos para a Prefeitura, comprovando que não há restrições que vedem a contratação 
através do procedimento auxiliar. Outro aspecto relevante na utilização do credenciamento, é que 
todos os leiloeiros interessados em contratar com a Administração Pública, que cumprirem com os 
requisitos de habilitação, serão credenciados, não havendo competição, pois receberão a mesma 
taxa de 5% de comissão, fixada pelo aludido Decreto Federal. Além disso, outra vantagem é que o 
edital de credenciamento pode ficar aberto por longo período, trazendo mais transparência e 
diminuindo os riscos de não haver profissional interessado na contratação, assim como a 
oportunidade de ter mais de um profissional contratado, seguindo a ordem de classificação, 
proporcionando agilidade nas realizações dos leilões e segurança na conclusão da demanda 
requerida. 

Assim, o credenciamento eletrônico destaca-se como a alternativa mais eficaz, 
transparente, econômica e legalmente segura, alinhada com os princípios da nova Lei de 
Licitações, permitindo maior capilaridade e flexibilidade à Administração para execução dos leilões 
públicos sempre que necessário, de forma padronizada, sem exclusividade, e com base em 
critérios objetivos e previamente definidos. Dessa forma deverá ser efetuado um credenciamento 
de todos os leiloeiros interessados que estejam habilitados e que sejam regulares na Junta 
Comercial do Estado de Minas Gerais (JUCEMG). 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação não tem custos para Administração, sendo que o mesmo será pago pelos 
arrematantes no percentual de 5% do valor referente a cada item arrematado. O percentual foi 
estipulado, levando em consideração o Decreto Federal nº 21.981/1932 e o art. 6º, §1º do Decreto 
Federal nº 11.461/2023. 

7- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação, por meio de credenciamento eletrônico, de leiloeiros 
oficiais regularmente inscritos na Junta Comercial, com a finalidade de realizar leilões públicos 
para a alienação de bens móveis inservíveis do patrimônio da Administração Pública Municipal de 
Abadia dos Dourados/MG. 

Em suma, o Leiloeiro credenciado será responsável por promover a alienação de bens 
móveis, imóveis, veículos e materiais inservíveis da Prefeitura Municipal de Abadia dos 
Dourados/MG considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis ou sucatas. Caberá ao 
Leiloeiro toda a organização, preparação, divulgação, realização dos leilões públicos e entrega de 
relatórios até a conclusão da venda, conforme as diretrizes definidas pela Administração. 

Essa forma de contratação, respaldada no art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e nos 
arts. 5º e 6º do Decreto nº 11.461/2023, permitirá o credenciamento de múltiplos profissionais, com 
atuação não exclusiva, assegurando à Administração flexibilidade e agilidade para a realização de 
leilões sempre que houver necessidade, sem a obrigatoriedade de promover nova licitação a cada 
demanda. A solução é eficiente, econômica e transparente, uma vez que os leiloeiros são 
usualmente remunerados por meio de comissão sobre os bens arrematados, sem custo direto 
para o Município. Além disso, proporciona maior capilaridade na divulgação dos certames e maior 
competitividade entre os arrematantes, o que tende a gerar melhores resultados financeiros para a 
Administração Pública. 

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

O objeto em questão não será parcelado, em razão das características dos serviços a 
serem contratados, não há a que se falar de parcelamento de objeto. 
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9- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

A presente contratação visa alcançar resultados alinhados aos princípios da Administração 
Pública, especialmente os da eficiência, eficácia e economicidade, conforme detalhado a seguir: 

 Eficiência: Espera-se maior agilidade na execução dos processos de alienação de 
bens móveis inservíveis, com a redução do tempo necessário entre a identificação dos bens e a 
sua efetiva venda. O credenciamento eletrônico permitirá que os leilões sejam realizados com 
rapidez sempre que houver demanda, eliminando a necessidade de realizar nova licitação a cada 
evento, otimizando o uso de recursos humanos e operacionais da Administração. 

 Eficácia: Com a atuação de leiloeiros oficiais devidamente habilitados, a 
Administração contará com profissionais especializados, que dominam as técnicas de avaliação, 
divulgação e condução de leilões, ampliando a publicidade, a competitividade entre os 
interessados e, consequentemente, a taxa de sucesso nos arremates. Isso garantirá o efetivo 
cumprimento do objetivo da alienação: o desfazimento de bens obsoletos e a geração de receita 
pública. 

 Economicidade: Como os leiloeiros são tradicionalmente remunerados por 
comissão incidente sobre os bens arrematados, não haverá custo direto para o Município, o que 
torna a contratação financeiramente vantajosa. Além disso, a possibilidade de credenciar múltiplos 
profissionais permite à Administração selecionar, em cada demanda, o leiloeiro mais bem 
posicionado ou disponível, com maior alcance de público ou melhores condições técnicas, 
potencializando os valores arrecadados e minimizando eventuais despesas operacionais. 

Com isso, pretende-se garantir uma gestão mais racional e estratégica do patrimônio 
público municipal, promovendo a regularização e a destinação adequada de bens ociosos, com 
transparência, legalidade e responsabilidade na aplicação dos recursos públicos. 

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

A celebração do contrato, bem como a sua gestão, execução e fiscalização será 
amparada na lei 14.133/2021 e Decretos Municipais nº 10.892/2024 e nº 11.046/2025. A 
fiscalização da execução do contrato e dos serviços prestados será realizada por servidor 
designado pelo Decreto Municipal nº 11.33/2025, devendo estes providenciar as anotações, em 
registro próprio, das ocorrências relacionadas com a sua execução e gestão, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados. 

Após a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será 
elaborado e caso aprovado pela Autoridade Competente, será realizada a contratação mediante 
Inexigibilidade por meio de credenciamento eletrônico. 

11 – POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não há previsão de impactos ambientais na contratação do objeto. 

12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não há contratações correlatas ou interdependentes ao objeto em questão. 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

As informações levantadas ao longo deste estudo técnico preliminar evidenciaram que a 
contratação se mostra possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do 
exposto, declara-se ser viável a contratação de Leiloeiro Oficial, para a prestação de serviços para 
alienação de bens móveis inservíveis e imóveis, de propriedade do Município de Abadia dos 
Dourados/MG, incluindo todos os atos necessários à organização do certame, disposição dos 
lotes, divulgação, visitação, realização do leilão, prestação de contas, e entrega dos bens, por 
meio de licitação na modalidade de leilão público. A contratação será por Inexigibilidade mediante 
Credenciamento Eletrônico, respaldada no art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 5º e 
6º do Decreto nº 11.461/2023, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Governo de 
Abadia dos Dourados/MG. A contratação via credenciamento se justifica em razão da natureza do 
serviço — que envolve atividade profissional regulamentada, de caráter técnico específico, com 
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remuneração por êxito e sem ônus à Administração Pública —, e busca ampliar a competitividade, 
garantir maior economicidade, eficiência na gestão patrimonial e atendimento ao interesse público. 

Abadia dos Dourados, 05 de maio de 2025. 
 
Elaborado por: ___________________________________ 
                             Fernanda Cristina Silva Oliveira Matrícula:1825 
Servidora responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar pelo Decreto 11.033/2025. 
    
Aprovado por: ______________________                     
                       Elionaldo Aparecido de Souza 
                    Secretário Municipal de Governo. 
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TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO II 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.  Credenciamento eletrônico de profissional Leiloeiro Oficial, devidamente cadastrado na Junta 
Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG, visando à realização e condução de Leilões nas 
modalidades: presencial e online/virtual simultaneamente no Município de Abadia dos 
Dourados/MG, em atendimento a Secretaria Municipal de Governo, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM  ESPECIFIC AÇ ÃO  
UNID ADE 

DE MEDIDA 
QU ANTID ADE  VALOR TOTAL  

1 

Leiloeiro Oficial, para a prestação de 
serviços para alienação de bens 
móveis inservíveis e imóveis, de 
propriedade do Município de Abadia 
dos Dourado/MG, incluindo todos os 
atos necessários à organização do 
certame, disposição dos lotes, 
divulgação, visitação, realização do 
leilão, prestação de contas, e entrega 
dos bens, por meio de licitação na 
modalidade de leilão público. 

SV 01 

5% (cinco por 
cento) sobre do 

valor de 
arrematação de 

cada bem 

1.2. O serviço acima elencado é classificado como comum, pois possuem 
especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme 
estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.3. O serviço é enquadrado como não contínuos ou contratados por escopo, pois a 
contratação do leiloeiro ocorre para a execução de leilões específicos (por evento), cujas datas de 
início e fim são predeterminadas para cada certame. 

1.4. Prevê-se a realização de 1 (um) leilão público em 2025, sem prejuízo da convocação 
de outros leiloeiros credenciados, caso haja necessidade de realização de novos leilões durante a 
vigência do credenciamento. 

1.5. O Município não pagará nenhuma taxa a título de remuneração ao leiloeiro. Com 
fulcro no Parágrafo Único do Art. 24 do Decreto Federal nº 21.981/1932 a remuneração do leiloeiro 
dar-se-á através de pagamento de comissão pelos compradores no valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) dos bens arrematados. 

1.6. O credenciamento ficará aberto por 15 (quinze) dias, de modo a permitir o 
cadastramento permanente de novos interessados, a partir da data de publicação do edital. 

1.7. O prazo de vigência do edital de credenciamento terá o prazo definido no respectivo 
instrumento convocatório. 

 2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Considerando que é dever da Administração Pública promover a adequada gestão do 
patrimônio público, com vistas à eficiência, economicidade, legalidade e transparência; 

Considerando que o Município de Abadia dos Dourados/MG possui bens móveis 
inservíveis, antieconômicos, obsoletos ou irrecuperáveis, que já não atendem às finalidades 
administrativas a que se destinavam, e cuja manutenção nos almoxarifados ou depósitos públicos 
gera custos desnecessários e compromete o espaço físico e a organização patrimonial; 

Considerando que a alienação desses bens por meio de leilão público é medida 
legalmente prevista e contribui para a renovação patrimonial, evitando o sucateamento e 
promovendo o reaproveitamento por terceiros, além de representar uma fonte adicional de receita 
para o Município; 
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Considerando que a condução de um leilão público exige conhecimentos técnicos 
específicos e experiência profissional para a correta organização dos lotes, ampla divulgação do 
certame, realização da visitação, condução da sessão pública, controle financeiro e entrega dos 
bens; 

Considerando que a contratação de leiloeiro oficial, devidamente credenciado e habilitado, 
assegura maior profissionalismo, segurança jurídica, lisura e eficiência ao processo de alienação, 
além de atender ao que dispõe a Lei nº 14.133/2021; 

Considerando, ainda, o disposto no art. 5º do Decreto nº 11.461, de 31 de março de 2023, 
que admite que o leilão poderá ser cometido a servidor designado ou a leiloeiro oficial, desde que 
observados os seguintes aspectos: 

I – A indisponibilidade de recursos humanos e estrutura técnica no Município para realizar 
diretamente todas as etapas do leilão, o que inviabiliza a designação de servidor para essa 
função; 

II – A complexidade dos serviços necessários, que envolvem organização de lotes, 
logística de exposição, publicação de editais, condução de certame público e prestação de contas; 

III – A necessidade de conhecimentos específicos na condução de leilões, exigindo 
profissional com experiência e credenciamento legal; 

IV – A economicidade procedimental, pois o leiloeiro será remunerado por comissão sobre 
os bens arrematados, sem custo direto para a Administração; 

V – A maior amplitude de publicidade e competitividade, especialmente com o uso de 
plataformas eletrônicas amplamente acessíveis. 

A contratação de leiloeiro oficial para a alienação de bens móveis inservíveis do Município 
de Abadia dos Dourados/MG justifica-se pela necessidade de dar a correta destinação a bens que 
não possuem mais utilidade para a Administração Pública, evitando o acúmulo desnecessário de 
materiais, otimizando o espaço físico e prevenindo perdas decorrentes da depreciação. O leilão 
público é o meio legal, eficiente e transparente para essa finalidade, conforme a Lei nº 
14.133/2021 e o Decreto-Lei nº 21.981/32. A contratação de leiloeiro oficial garante que todas as 
etapas sejam conduzidas com a devida técnica, publicidade e responsabilidade, sem gerar ônus 
financeiro direto ao Município. 

Dessa forma, a contratação mostra-se como a solução mais eficaz, econômica e 
vantajosa, alinhada aos princípios da Administração Pública e às normas legais vigentes. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação, por meio de credenciamento eletrônico, de leiloeiros 
oficiais regularmente inscritos na Junta Comercial, com a finalidade de realizar leilões públicos 
para a alienação de bens móveis inservíveis do patrimônio da Administração Pública Municipal de 
Abadia dos Dourados/MG. 

Em suma, o Leiloeiro credenciado será responsável por promover a alienação de bens 
móveis, imóveis, veículos e materiais inservíveis da Prefeitura Municipal de Abadia dos 
Dourados/MG considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis ou sucatas. Caberá ao 
Leiloeiro toda a organização, preparação, divulgação, realização dos leilões públicos e entrega de 
relatórios até a conclusão da venda, conforme as diretrizes definidas pela Administração. 

Essa forma de contratação, respaldada no art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e nos 
arts. 5º e 6º do Decreto nº 11.461/2023, permitirá o credenciamento de múltiplos profissionais, com 
atuação não exclusiva, assegurando à Administração flexibilidade e agilidade para a realização de 
leilões sempre que houver necessidade, sem a obrigatoriedade de promover nova licitação a cada 
demanda. 

A solução é eficiente, econômica e transparente, uma vez que os leiloeiros são 
usualmente remunerados por meio de comissão sobre os bens arrematados, sem custo direto 
para o Município. Além disso, proporciona maior capilaridade na divulgação dos certames e maior 
competitividade entre os arrematantes, o que tende a gerar melhores resultados financeiros para a 
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Administração Pública. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Condições gerais e habilitação 

Para a contratação em questão, o Leiloeiro Oficial deverá atender aos seguintes requisitos 

mínimos:  Ser cidadão brasileiro e estar no gozo dos direitos civis e políticos;  Possuir 

regularidade fiscal, trabalhista e idoneidade para contratar com a Administração Pública;  Possuir 
capacidade técnica e operacional para operar leilões públicos na forma presencial e/ou eletrônica; 

 Provar situação regular na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. 

 O leiloeiro será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à 
previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas 
que se façam necessárias à execução dos serviços contratados, conforme a legislação vigente.  

O Município contratante terá a responsabilidade de dar publicidade do leilão no 
Diário Oficial dos Municípios e no PNCP, enquanto que a Contratada/Leiloeiro terá a 
responsabilidade de elaborar os Avisos de Leilões, distribuir os Catálogos Oficiais, realizar 
medidas para divulgar a realização dos leilões (panfletagem, faixas, cartazes, banners, etc.), 
disponibilizar informações sobre os leilões na internet, possibilitando a visualização e 
características dos respectivos lotes, enfim, fazer o que for necessário para a divulgação do 
evento.  

O leiloeiro contratado deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, devidamente 
registrada, para a prestação dos serviços, bem como materiais e equipamentos necessários à 
execução das atividades relativas à contratação. Além dos pontos acima, deverá apresentar 
declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do 
serviço como requisito para celebração do contrato. O leilão público deverá ser realizado em 
estrita conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21 e demais normativos aplicáveis ao certame. 

Os Leilões deverão ser realizados na plataforma virtual utilizada pelo Leiloeiro, cuja 
utilização deve ser gratuita, ficando impedida a cobrança de qualquer valor a título de inscrição 
e/ou utilização. O Leiloeiro deverá dispor de sistema informatizado para controle das atividades 
inerentes à venda dos bens, bem como fornecer relatórios gerenciais em cada fase do processo (a 
exemplo de cadastramento de bens, administração/realização do Leilão oficial, relatório específico 
dos leilões, prestação de contas sobre a venda do bem, dentre outros).  

Os leilões serão realizados exclusivamente na modalidade Eletrônica, com lances pela 
Internet. O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 
conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis, em especial a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 A proponente interessada deverá apresentar a seguinte documentação de Habilitação: 

a) HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 Documento de identidade do leiloeiro oficial ou outro documento oficial de 
identificação com foto; 

 no caso de pessoa jurídica, na forma de firma individual (Empresário Individual), 
com o objeto e CNAE de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial, 
deverá apresentar Requerimento de Empresário e registro na Junta Comercial; 

b) HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

 Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda e Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (esta última no caso de empresário individual); 

 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do local onde esteja 
registrada a matrícula do Leiloeiro, na forma da lei. 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
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e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 Em se tratando de empresário individual, o mesmo deverá apresentar o CRF – 
FGTS. 

 Todos os documentos neste tópico mencionados deverão ser apresentados na 
forma prevista na Lei 14.133/2021. 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa. 

 Certidões negativas de antecedentes criminais e certidão de distribuição de feitos 
cíveis das Justiças Federal e Estadual. 

c) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a 
regularidade do Leiloeiro Oficial e/ou empresário individual junto a Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais - JUCEMG. 

 Certidão de registro de Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais – JUCEMG. 

 Atestado, certidão e/ou declaração fornecida por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove ter o licitante efetuado Leilão de forma satisfatória; 

 O atestado/certidão/declaração deverá conter a identidade do signatário. 

d) DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES. 

A proponente deverá DECLARAR em documento único: 

 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar Leilão 
on-line, atendendo às seguintes exigências: 

I. A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que 
não receberam lances após serem ofertados; 

II. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro 
no momento do leilão; 

III. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo 
"real", via internet; 

IV. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor 
superior ao do último lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote; 

V. Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do 
recebimento do lance ofertado; 

VI. Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta 
compatível, que possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive com lances on-line, e que 
permita a visualização de fotos dos bens ofertados; 

 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em 
endereço eletrônico, bem como em material impresso e outros meios de comunicação de grande 
alcance, de forma a conter, no mínimo, as seguintes informações: características dos bens, fotos, 
editais, contatos do leiloeiro e outros; 

 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à 
execução dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou 
anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa; 

 DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIA DOS DOURADOS 
       

  ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ: 18.593.111/0001-14 

 

Página 23 de 47 
 

pela Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro; 

 DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que não é servidor, ocupante de 
cargo em comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou Entidade da Administração 
Direta ou Indireta do Município; 

 DECLARAÇÃO de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de 
sua habilitação.  

5.2 Sustentabilidade 

A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade adequadas ao objeto, devendo ser 
observadas, ainda, o disposto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, no que for 
aplicável. 

5.3 Indicação de marcas ou modelos 

Não se aplica. 

5.4 Da exigência de amostra  

Não se aplica.  

5.5 Da exigência de carta de solidariedade  

Não se aplica.  

5.6 Subcontratação  

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5.7 Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

5.8 Vistoria 

 A avaliação prévia dos bens a serem leiloados é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, em datas e horários a serem definidos no aviso de convocação para cada leilão. 

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil para a realização da 
vistoria. 

A não realização da vistoria não poderá ser utilizada como justificativa para futuras 
alegações de desconhecimento das condições e peculiaridades dos bens e locais, assumindo o 
interessado integralmente os ônus e as responsabilidades decorrentes.  

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

O Leiloeiro credenciado será responsável por promover a alienação de bens móveis, 
imóveis, veículos e materiais inservíveis da Prefeitura Municipal de Abadia dos Dourados/MG 
considerados ociosos, antieconômicos, irrecuperáveis ou sucatas. Caberá ao Leiloeiro toda a 
organização, preparação, divulgação, realização dos leilões públicos e entrega de relatórios até a 
conclusão da venda, conforme as diretrizes definidas pela Administração.  

A seguir serão listadas as atividades a serem desenvolvidas pelo leiloeiro oficial 
credenciado. 

6.1 Da Preparação 

 Receber da Administração Municipal a relação dos bens disponíveis para 
alienação, com informações técnicas, quantitativas, local de guarda, estado de conservação, valor 
estimado e outros dados pertinentes. 
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 Realizar visitas aos locais de armazenamento dos bens, mediante prévio 
agendamento, para fins de avaliação, vistoria e organização. 

  Executar inventário detalhado dos bens inservíveis (móveis, imóveis e veículos), 
com identificação individual e agrupamento em lotes, conforme características e condições dos 
itens. 

 Avaliar os bens com base em parâmetros de mercado e histórico de leilões, 
propondo valores mínimos de arremate, sujeitos à aprovação da Comissão Especial de Leilão do 
Município. 

 Elaborar laudo técnico de avaliação, com memorial descritivo, relatório fotográfico, 
cronograma de atividades e documentos complementares. 

 Elaborar os lotes com detalhamento descritivo e quantitativo, considerando 
critérios de viabilidade, atratividade e facilidade de comercialização. 

 Iniciar os serviços de preparação no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o 
recebimento da comunicação oficial da Prefeitura ou conforme pactuado previamente. 

6.2 Da Divulgação 

 Elaborar material de divulgação e promover ampla publicidade do leilão por meio 
de, no mínimo, três meios distintos de comunicação, como jornais locais ou regionais, redes 
sociais, plataformas digitais especializadas e outros canais. 

 A divulgação deverá conter informações claras sobre os bens, datas, horários e 
locais de visitação, forma de participação (presencial e/ou online), regras do certame, local de 
realização e sistema utilizado. 

 O edital e as peças complementares deverão seguir a legislação vigente, 
notadamente o Decreto Federal nº 21.981/1932, a Instrução Normativa DREI nº 72/2019 e demais 
normas aplicáveis, sendo previamente submetidos à aprovação da Comissão Especial de Leilão 
do Município. 

6.3 Da Visitação Pública 

 Disponibilizar agendamento para visitação dos interessados aos bens, 
responsabilizando-se por sua organização e pela segurança dos visitantes. 

 As visitações deverão ocorrer em horários previamente definidos pela 
Administração Municipal e sempre acompanhadas por servidor designado. 

6.4 Das obrigações do leiloeiro credenciado 

 Caberá ao leiloeiro contratado, às suas expensas, após o recebimento da Ordem 
de Serviço de Alienação contendo a relação dos bens a serem leiloados:·. 

a) catalogar e registrar os bens, identificando-os individualmente, quando necessário, com 
ficha de levantamento, avaliação e classificação, por meio de fotografia;·. 

b) providenciar a organização dos materiais no pátio, quando for o caso, dispondo-os de 
forma a permitir e facilitar a visitação pública; 

c) efetuar a sinalização e a identificação dos itens/lotes, de modo claro, de forma que 
possibilite aos interessados a identificação do bem relacionado à venda e depositado no pátio; 

d) disponibilizar, na data prevista no edital do leilão, pessoal em quantidade suficiente para 
o acompanhamento da visitação aos itens/lotes. 

 Divulgar a realização dos leilões agendados, excetuando-se as publicações de 
ordem legal que serão realizadas e custeadas pela Administração. 

 Disponibilizar de plataforma virtual que permita a realização de leilões virtuais 
pela rede mundial de computadores. O Leiloeiro Público Oficial deverá dispor de estrutura para a 
realização dos leilões de forma eletrônica, com sistema audiovisual, que possibilite a visualização 
das imagens do bem, descrição e os respectivos lances recebidos, por todos os participantes do 
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evento, devendo ainda dispor de equipe qualificada para secretariar o leilão e atender aos 
arrematantes, recebendo as importâncias relativas às arrematações. 

 O Leiloeiro Público Oficial contratado deve dispor de solução técnica integrada 
para a realização do leilão, permitindo recebimento de lances via WEB, devendo o registro de 

lances on‐line se dar mediante processos de autenticação de usuários pré‐cadastrados, 
garantindo a segurança e consistência dos lances ofertados nesta modalidade. 

 A utilização de plataforma virtual deverá ser gratuita, ficando impedida a cobrança de 
qualquer valor a título de inscrição e/ou utilização. 

 Conferir as informações e documentos recebidos, ainda que obtidas de 
repartições públicas ou de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, sob sua inteira 
responsabilidade, na forma da lei; 

 Disponibilizar catálogos pertinentes ao leilão os quais deverão estar disponíveis 
no site do leiloeiro oficial no mínimo em 15 (quinze) dias que antecedem o certame, bem como 
fornecidos à Administração para permitir a publicação nos meios oficiais desta, mediante a 
aprovação da Comissão quanto à sua formatação. A ausência de divulgação da descrição correta 
e restrições que recaiam sobre os bens são de inteira responsabilidade do leiloeiro oficial; 

 Confeccionar ou disponibilizar eletronicamente os catálogos do Leilão; se 
impressos, em papel Coche ou outro de qualidade superior. Os catálogos, tanto os impressos 
quanto os eletrônicos, deverão conter informações, sob exclusiva responsabilidade do 
CONTRATADO, sendo no mínimo: 

 Descrição correta dos bens, débitos, ônus, gravames e quaisquer restrições incidentes; 

 Órgão/Entidade promotor do Leilão; 

 Data do Leilão, com horário de início e previsão de término; 

 Local do Leilão; 

 Local de visitação dos bens, com data, horário de início e término das visitações; 

 Endereço eletrônico próprio para visualização dos bens e para realização do certame; 

 Endereço do escritório, telefones e e-mails de contato do leiloeiro, para dirimirem- 
se dúvidas e realizarem-se os atendimentos aos arrematantes e à Contratante; 

 Informações e condições Gerais sobre o Leilão (Resumo do Edital de Leilão); 

 Listagem dos bens móveis do Leilão, constando o nº do lote, descrição do bem, matrícula 
no caso de imóvel, ano/modelo, placa, tipo de combustível, RENAVAM, débitos do DETRAN ou 
outros, restrições, ônus, gravames e valor do lance inicial; 

 O edital, divulgado pelo leiloeiro oficial, conterá as seguintes informações sobre a 
realização do leilão: 

I - descrição do bem, com suas características; 

II - valor pelo qual o bem foi avaliado, preço mínimo pelo qual poderá ser alienado, 
condições de pagamento e, se for o caso, comissão do leiloeiro designado, valor da caução e 
despesas relativas à armazenagem incidentes sobre mercadorias arrematadas; 

III - indicação do lugar onde estão localizados os bens móveis, os veículos ou os 
semoventes, a fim de que interessados possam conferir o estado dos itens a serem leiloados, em 
data e horário estabelecidos; 

IV - sítio da internet e período em que ocorrerá o leilão; 

V - especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens a 
serem leiloados; 

VI - critério de julgamento das propostas pelo maior lance,  
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VII - intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, quando 
necessário, que incidirá tanto em relação a lances intermediários quanto a lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

VIII - data e horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e endereço eletrônico 
onde ocorrerá o procedimento.  

O leilão será precedido de divulgação do edital no Sistema de Compras do Governo Federal 
e no Portal Nacional de Contratações Públicas, nesse caso pelo contratante. 

O edital, além da divulgação citada anteriormente, deverá ser afixado em local de ampla 
circulação de pessoas na sede da Administração e poderá, ainda, ser divulgado por outros meios 
necessários para dar ampla publicidade ao certame e aumentar a competitividade entre licitantes, 
neste caso, os custos serão por conta do leiloeiro oficial. 

6.5 Do procedimento 

 Os lotes dos bens que irão à leilão deverão ser arrematados eletronicamente. 

 Todo o conteúdo de instruções para cadastro de participação, oferta de lances e 
orientações técnicas deverão ser através da plataforma eletrônica disponibilizada pelo leiloeiro. 

 A participação no leilão realizado na forma eletrônica, em quaisquer de suas 
fases, implica responsabilidade legal do licitante e presunção de sua capacidade técnica ou 
infraestrutura tecnológica para realização das operações e transações inerentes ao certame, ainda 
que representado por intermédio de procurador. 

 Os interessados efetuarão sucessivos lances eletrônicos, a partir do valor 
mínimo definido para cada lote, considerando-se arrematante o licitante que fizer o MAIOR 
LANCE POR LOTE. 

 Os intervalos dos lances serão fixos e definidos por lote. 

 Uma vez realizado o lance, não se admitirá a sua desistência. 

 Na sucessão de lances, a diferença do valor não poderá ser inferior à 
estabelecida pelo Leiloeiro. 

 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, registrando-se no 
sistema aquele que for recebido primeiro. 

 Encerrada a etapa de lances, o leiloeiro e/ou plataforma por este 
utilizada, informará o vencedor e a Comissão de contratação adjudicará o lote ao arrematante, 
que será notificado por meio da plataforma ou do e-mail cadastrado para fins de 
providências de pagamento. 

 Declarado o vencedor, o Leiloeiro estabelecerá o prazo de até 10 (dez) minutos 
para que os licitantes manifestem pela intenção de apresentação de recursos. 

 Ao dar o lance, todo participante reconhece a íntegra do Edital, bem como o 
valor ofertado e as despesas ou multas que venham a incidir sobre o bem, como líquido, certo e 
exigível, desde já, dando seu ciente e ordem para protesto e acionamento judicial posterior. 

 Os lances serão intransferíveis. 

 O licitante que descumprir com as suas obrigações e pagamentos poderá 
ser declarado inidôneo impossibilitando sua participação em outros leilões. 

 É PROIBIDO AO ARREMATANTE, ceder, permutar, vender ou negociar, sob 
qualquer forma, o bem arrematado antes da transferência do mesmo, no prazo legal estabelecido 
neste termo de referência. 

 Não será aceita a desistência do arrematante comprador quanto aos lances 
ofertados. 

 O leilão poderá ser realizado também na forma presencial, caso a Administração 
julgue necessário, sendo que o Leiloeiro deverá disponibilizar espaço com estrutura adequada e 
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sem ônus para a Prefeitura. 

 O certame deverá ser divulgado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da 
data de sua realização, com no mínimo três publicações em diferentes datas. 

  O Leiloeiro presidirá o leilão, sendo responsável por todos os atos administrativos 
correlatos, incluindo credenciamento, recebimento dos lances e elaboração da ata. 

  O leilão não exigirá registro cadastral prévio. 

6.6 Dos procedimentos para o leilão e da autorização de venda 

 Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, não 
sendo de responsabilidade do leiloeiro ou da Prefeitura Municipal quaisquer consertos, reparos, 
desmontes ou providências com a retirada ou transporte do material arrematado. 

 Os bens serão vendidos somente à vista, nas condições fixadas no regulamento 
do leilão, devendo ser observadas as condições para garantia e pagamento previstas no edital do 
leilão. 

 Em todos os eventos, o contratado/leiloeiro deverá dispensar igual tratamento a 
todos os bens disponibilizados para a venda, tanto na divulgação (propaganda) como, 
principalmente, na tarefa de identificar possíveis interessados, independentemente do valor e da 
liquidez deles. 

6.7 Do pagamento e contratação 

DO PAGAMENTO PELO ARREMATANTE: 

6.7.1 À vista, no prazo de 48 (quarenta e oito horas) a partir da homologação do 
certame; 

6.7.2 Depois de efetuado o pagamento o arrematante deverá entregar o 
comprovante bancário para o (a) responsável a qual dará a ordem para transferência dos bens. 

6.7.3 Quaisquer ônus fiscais que incidam sobre o leilão correrão por conta
 do adquirente/arrematante. 

6.7.4 Não será aceita desistência total ou parcial do lote. O arrematante ficará 
responsável pelo pagamento dos lotes por ele arrematados. 

6.7.5 Os bens só serão liberados pela Administração após a confirmação dos 
pagamentos. 

6.7.6 O arrematante que não efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos no 
item anterior perderá o direito à compra. 

6.7.7 Não serão aceitos sinais de garantia da operação ou propostas de pagamento 
parcelado. 

6.7.8 Pagamento efetuados com valores diferentes dos arrematados não serão 
devolvidos aos depositantes. Neste caso, será instaurado processo administrativo para apuração 
de responsabilidade e aplicação de penalidades possíveis e o bem arrematado será transferido 
para o segundo colocado do leilão para aquele lote, observando-se os prazos para pagamento. 

6.7.9 Os pagamentos serão efetuados em conta bancária do Poder Executivo, sendo: 

6.7.10 A confirmação de pagamento dar-se-á pelo Poder Executivo, restando ao 
arrematante aguardar a disponibilização do TERMO DE ARREMATAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 
TRANSFERÊNCIA, a ser encaminhado pelo e-mail cadastrado na plataforma, para devida 
conclusão da contratação. 

6.8 Da transferência dos bens: 

6.8.1 Após a homologação do presente leilão pela autoridade competente do Município, 
os arrematantes serão convocados através do e-mail cadastrado na plataforma para a 
transferência dos lotes arrematados, ocasião em que lhes serão fornecidos os respectivos TERMO 
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DE ARREMATAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA. 

6.8.2 Os bens arrematados serão entregues ao arrematante ou ao seu procurador 
legalmente constituído, mediante a apresentação no ato da transferência dos seguintes 
documentos: 

a) Termo de Arrematação e Autorização de Transferência emitido pelo Poder Executivo; 

b) Documento de identificação com foto; 

c) Se terceiro, procuração devidamente registrado em cartório; 

d) Comprovante de pagamento do bem arrematado. 

6.8.3 Não será autorizada a subdelegação pelo terceiro para a transferência do lote. 

6.8.4 O arrematante terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis, após a convocação, para 
retirar os bens arrematados, podendo ser retirado na mesma data do certame, desde que estejam 
devidamente corretas a parte documental e a quitação de possíveis débitos do arremate. 

6.8.5 A não transferência sujeitará o arrematante ao pagamento de multa, equivalente a 
1% (um por cento) do valor do lote arrematado e não transferido, por dia de atraso, até o máximo 
de 30 (trinta) dias corridos. 

6.8.6 Decorridos os 30 (trinta) dias corridos, a não transferência ou não retirada do lote 
implicará declaração de ―ABANDONO‖ pelo arrematante, independente de notificação judicial ou 
extrajudicial, perdendo o direito aos bens arrematados, restando à Administração Pública a devida 
reincorporação ou destinação dos bens, nos termos da legislação vigente. 

6.8.7 A declaração de ―ABANDONO‖ acarretará perda do valor já pago pelo arrematante. 

6.8.8 Após a transferência do lote, não serão aceitas quaisquer reclamações ou 
questionamentos quanto às condições e o estado de conservação dos bens móveis inservíveis. 

6.8.9 A iniciativa para a obtenção dos documentos e a responsabilidade pelo 
pagamento das despesas pertinentes a impostos de transmissão, registros cartorários, averbação 
de construções ou demolições, que recaiam sobre o imóvel, serão de inteira responsabilidade dos 
arrematantes vencedores adquirentes, bem como as despesas indicadas em cada lote. 

6.8.10  No caso de envio de documentos, a Comissão de Contratação não se 
responsabilizará pelo extravio ou devolução de documentos encaminhados. 

6.9. Da Prestação de Contas 

Juntamente com a ata, o leiloeiro deverá apresentar ao Município, cópia dos Autos de 
Arrematação e dos recibos das comissões pagas pelos arrematantes vencedores; 

Compete ao leiloeiro fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os 
recibos das comissões pagas; 

O leiloeiro deverá conferir as informações e documentos recebidos, ainda que obtidas de 
repartições públicas ou de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, sob sua inteira 
responsabilidade, na forma da lei. 

Providenciar junto aos arrematantes todos os trâmites necessários para a finalização do 
processo de venda do Leilão, tais como: transferência, baixa, comunicados de venda e outros. 

Providenciar a confecção dos comunicados de vendas de veículos para arrematantes fora 
do Estado de Minas Gerais, apresentando-os na prestação de contas. 

Apresentar a Ata de realização do leilão até 7 (sete) dias após a realização da sessão 
pública do certame, contendo, dentre outras as seguintes informações: 

a) nome completo/razão social, CPF/CNPJ e documento de identificação do 
arrematante vencedor; 

b) endereço e telefone do arrematante vencedor; 
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c) número e descrição do lote, contanto valor do preço mínimo e valor do lance 
vencedor ofertado; 

d) valor total alcançado no leilão; 

e) quantidade de lotes não arrematados, quantidade de lotes em condicional, se 
houver; 

f) Detalhamento de bens com pendências administravas, impossibilitando sua 
retirada. 

g) Juntamente com a ata, apresentar cópia dos Autos de Arrematação e dos recibos 
das comissões pagas pelos arrematantes vencedores. 

O Contratado se obriga, em até 30 (trinta) dias contados da realização do leilão a efetuar e 
encaminhar a prestação de contas de venda dos bens, na forma da legislação vigente, contendo 
no mínimo, os seguintes documentos: 

• Ata do Leilão; 

• Relatório pormenorizado do Leilão; 

• Publicações realizadas em jornais de grande circulação, feitas pelo Leiloeiro; 

• Notas de arrematação dos bens; 

• Notas fiscais dos bens; 

• Autorização de retirada dos bens, com assinatura de servidor(a) do setor de Patrimônio 
da Prefeitura Municipal de Abadia dos Dourados/MG; 

• Termo de recebimento dos bens assinado pelo(s) arrematante(s) no ato da retirada dos 
bens; 

• Extrato do DETRAN comprovando a transferência dos veículos ou certidão de baixa 
definitiva; 

• Extrato do DETRAN comprovando o registro do comunicado de venda para veículos 
arrematados por pessoas residentes fora do Estado; 

• Relatório sintético do Leilão; 

• Relatório analítico do Leilão; 

• Relatório apresentando os valores arrecadados com o Leilão, constando o valor de 
avaliação dos bens, o valor inicial de lance, o valor final arrematado; 

• Detalhamento de bens com pendências administravas, impossibilitando sua retirada.  

Caso a prestação de contas não seja entregue no prazo estabelecido, o Leiloeiro deverá 
informar à Comissão de Contratação sobre eventuais pendências que impossibilitem a entrega 
total da prestação de contas, com as devidas justificativas. 

A prestação de contas deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias corridos após a 
realização do Leilão, informando à Comissão de Licitações sobre eventuais pendências que 
impossibilitem a entrega total da prestação de contas. 

O Leiloeiro será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à 
Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas 
que se façam necessárias a execução dos serviços contratados, tudo previsto em Legislação 
vigente. 

A Prefeitura Municipal de Abadia dos Dourados/MG não se responsabilizará por nenhum 
custo logístico ou operacional para a realização do leilão, sendo todas as despesas dessa 
natureza de inteira responsabilidade do Leiloeiro. Isso inclui, mas não se limita a, custos com: 
Insumos, como material de escritório, equipamentos de informática, e demais materiais 
necessários; Transporte, incluindo frete, locação de veículos, combustível, e manutenção de 
veículos; Hospedagem para o pessoal envolvido, incluindo diárias e taxas de serviços; 
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Alimentação, abrangendo refeições, lanches e bebidas; Contratação de pessoal, como auxiliares, 
seguranças, e demais colaboradores temporários; Aluguel de equipamentos, como máquinas de 
som, projetores, e mobiliário; Segurança, incluindo serviços de vigilância, sistemas de 
monitoramento, e alarmes; Comunicação, tais como serviços de telefonia, internet, e 
correspondências; Publicidade, incluindo anúncios em mídias digitais e impressas, e materiais 
promocionais; Documentação e emolumentos, abrangendo despesas com registros, 
autenticações, e outros procedimentos administrativos; Infraestrutura, como aluguel de espaço 
físico, montagem de estandes, e serviços de limpeza; Tecnologia da Informação, como software 
de leilão, manutenção de sistemas, e suporte técnico. Todas as despesas do leilão são de 
responsabilidade do leiloeiro, exceto as previstas em lei. 

Se o leilão for infrutífero, os custos serão do leiloeiro. 

Caberá ao leiloeiro exercer pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, senão 
por moléstia ou impedimento ocasional ao seu preposto, devendo ainda dispensar igual 
tratamento a todos os bens disponibilizados, tanto na publicidade como principalmente na tarefa 
de identificar os possíveis interessados, independentemente do seu valor e da sua liquidez. 
 
6.10 Materiais a serem disponibilizados: 

Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, incluindo, mas não se limitando a: 

 Equipamentos de informática e sistema para leilão eletrônico. 

 Materiais de escritório para formalização de arremates. 

 Equipamentos de áudio para condução do leilão presencial (se aplicável). 

 Materiais para sinalização e organização da visitação dos bens. 

 Equipe de apoio para todas as fases do leilão e 

 Outros que se fizerem necessários. 

6.11 Critérios de Distribuição da Demanda – Convocação dos Credenciados 

A distribuição dos serviços entre os leiloeiros credenciados observará critérios objetivos, 
transparentes e previamente estabelecidos, em conformidade com os princípios da isonomia, 
impessoalidade, eficiência e economicidade, assegurando a justa participação dos profissionais 
credenciados nas demandas da Administração Pública Municipal. 

Considerando que, inicialmente, está prevista a realização de apenas 1(um)  leilão público 
no exercício de 2025, a convocação será direcionada ao primeiro leiloeiro que apresentar e tiver 
aprovados os documentos de habilitação, conforme a ordem cronológica de protocolo registrada 
na plataforma eletrônica LICITANET. 

Caso, posteriormente, surja novas demandas para a realização de outros leilões durante o 
período de vigência do credenciamento, a distribuição das convocações seguirá a ordem 
sequencial e cronológica de credenciamento, observando o sistema de rodízio entre os 
profissionais, de modo a garantir o revezamento equitativo e evitar a concentração de serviços em 
um único prestador. 

Na hipótese de haver apenas um leiloeiro oficial credenciado, a prestação do serviço será 
atribuída diretamente a este, desde que atendidas integralmente as condições e exigências 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

A lista de classificação dos credenciados será formada de acordo com a ordem 
cronológica de protocolo da documentação de habilitação, sendo que o primeiro a apresentar a 
documentação completa e validada ocupará a primeira posição, e assim sucessivamente. Esta 
lista será rigorosamente observada durante a vigência do credenciamento para todas as 
convocações. 

Em caso de descredenciamento, renúncia ou impedimento de algum credenciado, sua 
posição será automaticamente transferida ao próximo da lista, reordenando-se os demais. Se o 
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leiloeiro regularmente convocado recusar a prestação do serviço sem justificativa plausível, a 
Secretaria demandante poderá repassar a Ordem de Serviço ao credenciado subsequente, sem 
necessidade de notificação prévia, judicial ou extrajudicial. 

Nos casos de justificada impossibilidade de execução, como motivo de saúde, força maior 
ou conflito de agenda devidamente comprovado, a Secretaria requisitante poderá convocar o 
profissional seguinte na ordem de classificação, mantendo a posição do credenciado justificado na 
lista. 

Após a execução dos serviços previstos na Ordem de Serviço, o profissional que realizou 
o leilão será automaticamente realocado para o final da lista de classificação, permanecendo fora 
da ordem de convocação até que todos os demais credenciados tenham sido contemplados, 
garantindo o revezamento e a isonomia entre os participantes. Tal regra somente deixará de ser 
aplicada na hipótese de existir apenas um leiloeiro ativo e credenciado à época da nova demanda. 

Por fim, ressalta-se que a habilitação e o credenciamento não obrigam a Administração à 
efetiva contratação, especialmente se o cronograma de alienações já estiver atendido ou não 
houver necessidade de novos leilões durante a vigência do credenciamento. 

6.12 Especificação da garantia do serviço  

O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e o Decreto n° 10.892, que regulamenta a Lei 
Federal nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do executivo 
municipal, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

No âmbito da Prefeitura Municipal de Abadia dos Dourados-MG, foi publicado o Decreto n° 
10.892, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, no âmbito do executivo municipal, o Decreto nº 11.046 de 03 de fevereiro de 2025 
que regulamenta o credenciamento no município de Abadia dos Dourados/MG e o Decreto n° 
11.033/2025, que designa agentes públicos em função do princípio da segregação de funções. Por 
este Decreto ficou designado como gestor de contratos, a servidora Ana Luiza Cenísio Teixeira de 
Queiroz, matrícula nº 1823 e como fiscal de contrato a servidora Regiane de Fátima Almeida, 
matrícula nº 1990. 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da 
Contratada por quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas, vício 
redibitório e, na ocorrência deste, não implica em corresponsabilidade do Contratante ou de seus 
agentes e prepostos. 
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O Contratante reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto do presente 
contrato, se considerado em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na 
proposta da Contratada. 

7.1 Obrigações da contratante e do leiloeiro credenciado 

 São obrigações do CONTRATANTE: 

 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo 
para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO; 

 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 

 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

a) indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente 
o objeto contratado; 

b) fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 
CONTRATADO; 

c)  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

d) definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

e) demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo 
do objeto da contratação; e 

f) prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 
gestão interna do CONTRATADO. 

 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

 Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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 Fornecer ao leiloeiro contratado a relação dos bens públicos a serem leiloados, 
contendo, sempre que possíveis informações técnicas, quantitativas, localização, estado de 
conservação, valor estimado e outras informações pertinentes; 

 Acompanhar as atividades de vistoria, organização, avaliação, identificação e 
preparação dos lotes dos bens a serem leiloados, designando servidor responsável para prestar 
os esclarecimentos necessários; 

 Assegurar o livre acesso ao leiloeiro e seus prepostos, quando devidamente 
identificados, aos locais onde estão dispostos os bens;  

 Providenciar as publicações no Diário Eletrônico Oficial da Prefeitura Municipal de 
Abadia dos Dourados/MG e site oficial da Prefeitura, bem como, em jornal de circulação de que 
trata o art. 174, § 2º, inciso III, da Lei n° 14.133/21. 

São obrigações do leiloeiro credenciado: 

 O contratado se obriga a realizar a preparação, organização, divulgação e 
execução de leilões públicos, observando as normas legais e regulamentares aplicáveis, bem 
como as condições estabelecidas no contrato e no edital de credenciamento; 

 Caberá ao Leiloeiro Público Oficial presidir o leilão e responsabilizar‐se por todos 
os atos administrativos de sua competência até o encerramento, com a devida prestação de 
contas, emitindo relatórios, documentação fiscais e demonstrativos financeiros decorrentes da 
alienação dos bens e outros documentos que possam vir a ser solicitados pela contratante; 

 Receber da Administração a relação dos bens a serem leiloados, com todas as 
informações disponíveis sobre localização, condições de uso, avarias, depreciações, componentes 
e outros dados necessários; 

 O leiloeiro contratado deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, 
devidamente registrada, para a prestação dos serviços, bem como materiais e equipamentos 
necessários à execução das atividades relativas à contratação. Além dos pontos acima, deverá 
apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 
prestação do serviço como requisito para celebração do contrato; 

 Realizar visitas aos locais de guarda dos bens para vistoria, avaliação e 
organização dos mesmos; 

 Executar o inventário e a organização dos bens, promovendo a identificação, 
descrição e formação de lotes, conforme a conveniência da Administração; 

 Realizar a avaliação de mercado dos bens, com base em cotações, pesquisas em 
leilões anteriores e critérios técnicos, sugerindo os valores mínimos para alienação; 

 Elaborar laudo técnico de avaliação dos bens, com relatório fotográfico, descrição 
dos itens, valores sugeridos, proposta de lotes, cronograma de execução e outras informações 
necessárias à elaboração do edital de leilão; 

 Iniciar os trabalhos de avaliação, inventário e organização dos bens no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis após a emissão da ordem de serviço pela Administração; 

 Divulgar a realização dos leilões agendados, excetuando-se as publicações de 
ordem legal que serão realizadas e custeadas pela Administração; 

 O Leiloeiro Público Oficial deverá dispor de estrutura para a realização dos leilões 
de forma eletrônica, com sistema audiovisual, que possibilite a visualização das imagens do bem, 
descrição e os respectivos lances recebidos, por todos os participantes do evento, devendo ainda 
dispor de equipe qualificada para secretariar o leilão e atender aos arrematantes, recebendo as 
importâncias relativas às arrematações; 

 Disponibilizar de plataforma virtual que permita a realização de leilões virtuais 
pela rede mundial de computadores. O Leiloeiro Público Oficial contratado deve dispor de solução 
técnica integrada para a realização do leilão, permitindo recebimento de lances via WEB, devendo 
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o registro de lances on‐line se dar mediante processos de autenticação de usuários 

pré‐cadastrados, garantindo a segurança e consistência dos lances ofertados nesta modalidade; 

 A utilização de plataforma virtual deverá ser gratuita, ficando impedida a cobrança de 
qualquer valor a título de inscrição e/ou utilização; 

 Disponibilizar representante(s) para acompanhar a comissão de leilões da 
contratante no período de visitação dos interessados nos bens contemplados no certame, quando 
os bens estiverem no almoxarifado ou pátio de inservíveis do Município; 

 Conferir as informações e documentos recebidos, ainda que obtidas de 
repartições públicas ou de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, sob sua inteira 
responsabilidade, na forma da lei; 

 Disponibilizar catálogos pertinentes ao leilão os quais deverão estar disponíveis 
no site do leiloeiro oficial no mínimo em 15 (quinze) dias que antecedem o certame, bem como 
fornecidos à Administração para permitir a publicação nos meios oficiais desta, mediante a 
aprovação da Comissão quanto à sua formatação. A ausência de divulgação da descrição correta 
e restrições que recaiam sobre os bens são de inteira responsabilidade do leiloeiro oficial; 

 Confeccionar ou disponibilizar eletronicamente os catálogos do Leilão; se 
impressos, em papel Coche ou outro de qualidade superior. Os catálogos, tanto os impressos 
quanto os eletrônicos, deverão conter informações, sob exclusiva responsabilidade do 
CONTRATADO, sendo no mínimo: 

 Descrição correta dos bens, débitos, ônus, gravames e quaisquer restrições incidentes; 

 Órgão/Entidade promotor do Leilão; 

 Data do Leilão, com horário de início e previsão de término; 

 Local do Leilão; 

 Local de visitação dos bens, com data, horário de início e término das visitações; 

 Endereço eletrônico próprio para visualização dos bens e para realização do certame; 

 Endereço do escritório, telefones e e-mails de contato do leiloeiro, para dirimirem- 
se dúvidas e realizarem-se os atendimentos aos arrematantes e à Contratante; 

 Informações e condições Gerais sobre o Leilão (Resumo do Edital de Leilão); 

 Listagem dos bens móveis do Leilão, constando o nº do lote, descrição do bem, matrícula 
no caso de imóvel, ano/modelo, placa, tipo de combustível, RENAVAM, débitos do DETRAN ou 
outros, restrições, ônus, gravames e valor do lance inicial; 

 Promover ampla divulgação dos leilões por, no mínimo, três meios de 
comunicação distintos, tais como: jornais de circulação regional, plataformas digitais 
especializadas, redes sociais, portais de notícias e outros meios que assegurem visibilidade ao 
certame; 

 Assegurar que toda publicidade e material de divulgação contenham de forma 
clara e acessível: as regras do leilão, prazos, local e/ou endereço eletrônico, forma de 
participação, formas de pagamento e outros dados pertinentes; 

 Disponibilizar, para a realização dos leilões eletrônicos, plataforma própria e 
gratuita, vedada a cobrança de qualquer valor para cadastro, acesso ou participação por parte dos 
licitantes; 

 Organizar e acompanhar, com apoio da Administração, a visitação pública dos 
bens nos locais em que se encontrarem, garantindo condições adequadas de segurança, 
sinalização e acesso para os interessados; 

 Realizar os leilões, preferencialmente, de forma eletrônica, podendo ser 
presenciais quando solicitado pela Administração, garantindo lisura, transparência e igualdade 
entre os participantes; 
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 Disponibilizar na plataforma eletrônica todas as informações necessárias à 
participação dos interessados, inclusive edital, fotos, descrição dos lotes e condições do leilão; 

 Conduzir os lances eletrônicos ou presenciais, garantindo seu registro cronológico 
e validade, mantendo sigilo e integridade das propostas; 

 Elaborar a ata de realização do leilão, assinada digitalmente ou fisicamente, e 
encaminhá-la à Administração junto com demais documentos exigidos no edital; 

 Encaminhar à Administração os Termos de Arrematação e Autorização de 
Transferência, após homologação, para as providências necessárias à entrega dos bens; 

 Assegurar que os bens somente sejam entregues aos arrematantes mediante a 
comprovação de pagamento e apresentação da documentação exigida. 

 Zelar para que os arrematantes cumpram os prazos estipulados no edital para 
pagamento, retirada, transferência e responsabilização pelos bens arrematados; 

 Responder pela veracidade e precisão das informações constantes nos catálogos, 
laudos e publicações, responsabilizando-se por eventuais danos decorrentes de erro ou omissão; 

 Repassar ao Contratante, tão logo encerrado o leilão ou no primeiro dia útil 
subsequente a sua realização, a critério do Contratante, os valores recebidos a título de sinal; 

 Obedecer integralmente à legislação vigente aplicável à atividade leiloeira, em 
especial o Decreto Federal nº 21.981/1932, a Instrução Normativa DREI nº 72/2019 e demais 
normativos correlatos; 

 Arcar com todas as despesas operacionais e administrativas relativas à realização 
do leilão, excetuando-se aquelas que, por imposição legal, sejam de responsabilidade da 
Administração; 

 Atender às determinações regulares emitidas pela comissão de Leilões;  

 Administrar a liberação dos bens aos arrematantes após o efetivo pagamento e 
crédito na conta bancária da Prefeitura Municipal; 

 Providenciar junto aos arrematantes todos os trâmites necessários para a 
finalização do processo de venda do Leilão, tais como: transferência, baixa quando se tratar de 
sucata, após solicitação de baixa junto ao DETRAN, comunicados de venda e outros; 

 Para os veículos considerados SUCATA, retirar as placas e recortar as partes do 
chassi que contêm o registro VIN, emitindo relatório para entrega ao Detran juntamente com placa 
e chassi conforme resolução do Contran nº 967/2022, artigo 8º, com a finalidade de ser efetuada a 
baixa do registro dos mesmos e, consequentemente, viabilizar a comercialização de suas peças e 
agregados, se possível; 

 Dar suporte técnico e operacional às atividades necessárias que sucedem à 
realização da hasta pública: da preparação processual até a baixa dos débitos e diligenciamento 
junto aos órgãos de trânsito competentes ou cartórios, conforme o caso; 

 Entregar orientação, por escrito, ao arrematante, quando se tratar de venda de 
veículo automotor, informando que ele deverá transferir a titularidade da documentação para o seu 
nome no prazo de até 30 (tinta) dias corridos da data informada no documento de transferência, 
cumprindo, se necessária, as exigências legais do DETRAN; 

 Caberá ao leiloeiro exercer pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, 
senão por moléstia ou impedimento ocasional ao seu preposto, devendo ainda dispensar igual 
tratamento a todos os bens disponibilizados, tanto na publicidade como principalmente na tarefa 
de identificar os possíveis interessados, independentemente do seu valor e da sua liquidez; 

 Garantir suporte técnico em tempo real durante a realização dos leilões virtuais ou 
simultâneos; 

 Manter backup de segurança e logs de acesso, assegurando a integridade das 
informações; 
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 Implementar medidas de contingência em caso de falhas técnicas ou interrupção 
de conexão. 

 Observar rigorosamente as normas legais, os prazos e as condições 
estabelecidas no edital de cada leilão; 

 Zelar pela lisura, publicidade e igualdade de condições entre os participantes, 
atuando com transparência e imparcialidade; 

 Conduzir os leilões de forma presencial, eletrônica ou simultânea, conforme 
estabelecido pela Administração; 

 Garantir o registro completo dos lances, da identificação dos participantes e dos 
resultados;  

 Garantir que todas as informações divulgadas sobre os bens sejam verdadeiras, 
claras e completas, evitando omissões ou erros que possam gerar reclamações ou litígios; 

 Assegurar que o leilão ocorra conforme os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

 Responsabilizar-se por eventuais reclamações, impugnações ou litígios 
decorrentes de sua atuação, sempre em cooperação com a Administração. 

 Adotar medidas preventivas para evitar danos, furtos, extravios ou deteriorações 
dos bens enquanto estiverem sob sua guarda ou exposição; 

 Zelar pela correta identificação e conferência dos bens antes e após o leilão; 

 Implementar ações corretivas imediatas diante de falhas ou incidentes durante a 
execução do serviço; 

 Manter canal de comunicação formal e contínuo com o gestor do contrato e com a 
Comissão de Acompanhamento; 

 Participar de reuniões e prestar esclarecimentos sempre que solicitado; 

 Agir de forma colaborativa e transparente em todas as etapas da execução; 

 Zelar pela igualdade de tratamento na divulgação e venda de todos os lotes; 

 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
termo de referência, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pela comissão do leilão, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento para execução do serviço; 

 Prestar contas ao CONTRATANTE de cada leilão realizado até 5(cinco) dias úteis 
após sua respectiva realização;  

 O Credenciado não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto deste 
contrato no todo ou em parte a terceiros, sob pena de rescisão;  

 Manter até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar imediatamente à CONTRATANTE 
qualquer alteração;  

 Guardar o sigilo e zelo em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venha a tomar 
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conhecimento, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei civil e 
criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos a que der causa, observando-se integralmente a Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; 

  Eximir o Contratante da comissão prevista no art. 24 do Decreto nº 21.981/32, 
conforme exposto no §2º do art. 42 do referido Decreto. Estar ciente que a comissão pelos 
serviços prestados deverá ser paga pelo arrematante do bem no leilão, na proporção 5% (cinco 
por cento) do valor da arrematação, não sendo devido ao Contratante qualquer pagamento pelos 
serviços realizados; 

 Comunicar a comissão de Leilões, no prazo de 24 (vinte e quatro) hora, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  

  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução dos serviços;  

  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros;  

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;  

 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

 Disponibilizar recursos humanos para fins da execução da sua atividade, 
devidamente identificados por meio de crachá; 

 O Contratado se obriga, em até 30 (trinta) dias contados da realização do leilão a 
efetuar e encaminhar a prestação de contas de venda dos bens, na forma da legislação vigente, 
contendo no mínimo, os seguintes documentos: 

• Ata do Leilão; 

• Relatório pormenorizado do Leilão; 

• Publicações realizadas em jornais de grande circulação, feitas pelo Leiloeiro; 

• Notas de arrematação dos bens; 

• Notas fiscais dos bens; 

• Autorização de retirada dos bens, com assinatura de servidor(a) do setor de Patrimônio 
da Prefeitura Municipal de Abadia dos Dourados/MG; 

• Termo de recebimento dos bens assinado pelo(s) arrematante(s) no ato da retirada dos 
bens; 

• Extrato do DETRAN comprovando a transferência dos veículos ou certidão de baixa 
definitiva; 

• Extrato do DETRAN comprovando o registro do comunicado de venda para veículos 
arrematados por pessoas residentes fora do Estado; 

• Relatório sintético do Leilão; 

• Relatório analítico do Leilão; 
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• Relatório apresentando os valores arrecadados com o Leilão, constando o valor de 
avaliação dos bens, o valor inicial de lance, o valor final arrematado; 

• Detalhamento de bens com pendências administravas, impossibilitando sua retirada.  

 O credenciado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

7.2 Das obrigações pertinentes à LGPD  

 As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  

 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  

 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

 É dever de o contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

 O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará o(a) Credenciado(a) a pagamento 
de multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia, a incidir sobre o valor daquele, aplicada na 
forma prevista no art. 162 da Lei nº 14.133/2021. 

Contar-se-á o termo inicial de incidência da multa da data estipulada na ordem de serviço 
emitida pela Credenciada ou, quando for o caso, após prazo concedido através de notificação. 

A inexecução total ou parcial do Contrato ou o descumprimento de qualquer das obrigações 
contratuais ou condições estabelecidas neste Edital de Credenciamento sujeitará o (a) 
Credenciado (a), nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às penalidades de: 

I. Advertência; 
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II. Multa compensatória de 10% (dez por cento), incidente sobre o valor do Contrato 
ou da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

III. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso 
de inexecução total desse; 

IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de Abadia dos Dourados/MG, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e 

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a ser concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no subitem anterior. 

As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
poderão ser aplicadas, também, às empresas e aos profissionais que, em razão de contrato regido 
pela Lei n° 14.133/2021: 

a. Hajam sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 

c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao(à) Credenciado(a) o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ele 
inerentes. 

As sanções de advertência, de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e a de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente 
com a de multa, facultada a defesa prévia do interessado, no correspondente processo 
administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Na aplicação da penalidade, a autoridade competente levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

O recolhimento da multa deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da 
data do recebimento da correspondente comunicação da autoridade competente. 

As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores do Município. 

A cominação de penalidade administrativa ao(à) Credenciado(a) não impede ocorrência de 
rescisão do seu contrato. 

9. DA EXTINCAO 

As possibilidades de extinção do contrato estão previstas nos artigos 137, 138 e 139 da 
Lei nº 14.133/2021. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade 
de licitação, com fundamento na hipótese do art. art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133 /2021 e arts. 5º 
e 6º do Decreto nº 11.461/2023, por meio de credenciamento. A prestação de serviços será sob 
demanda e critério de distribuição de demanda esta descrito no item 6.11 deste documento. 

10.1 Regime de Execução  

O regime de execução do objeto será por demanda relativa à prestação de serviço 
associado. 
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11. PAGAMENTO 

A remuneração do leiloeiro contratado para realizar leilão será constituída exclusivamente 
da comissão de 5% (cinco por cento) sobre bens de qualquer natureza calculada sobre o valor de 
venda de cada bem, ou lote, negociado em leilão, cobrada, sem a interveniência do Município, 
pelo próprio leiloeiro, diretamente dos respectivos arrematantes dos bens, conforme prescreve o 
§2º do art. 42 do Decreto nº 21.981/32, combinado com o parágrafo único do art. 24 do mesmo 
decreto; 

Em hipótese alguma o leiloeiro poderá realizar retenção parcial ou total do valor de venda 
dos bens, que será repassado integramente ao Município; 

Não será devido ao Leiloeiro oficial credenciado nenhum outro pagamento além da 
comissão referida acima; 

As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por conta do 
Leiloeiro Oficial credenciado; 

A Administração não será responsável pela cobrança da comissão devida pelos 
arrematantes, nem pelos custos operacionais do leiloeiro. (Decreto nº 11.461/2023, art. 6º, § 2º). 

Em caso de anulação ou suspensão do leilão por erro nas publicações legais ou por 
determinação judicial, a comissão será devolvida pelo Leiloeiro ao arrematante, sem que a 
Administração seja obrigada a qualquer tipo de reembolso. 

O Leiloeiro Oficial será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições 
à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas 
diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários à execução dos serviços 
contratados. 

12. REAJUSTE 

Devido às características desta execução contratual, não há pagamento por parte da 
CONTRATANTE, logo não há que se falar em reajuste de preços contratados. 

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O arrematante deverá pagar o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor de venda 
de cada bem arrematado ao leiloeiro, de acordo com o previsto no Art. 06 do Decreto nº 11.461, 
de 31 de março de 2023 e no Art. 24 do Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O presente termo de referência dispensa a necessidade de dotação orçamentária, uma 
vez que a remuneração do leiloeiro será feita por meio de comissão, calculada sobre o valor final 
dos bens arrematados. Essa comissão, cujo percentual e de 5% (cinco por cento), será paga 
diretamente pelo arrematante, não gerando custos para a instituição. 

Abadia dos Dourados, 08 de maio de 2025. 
Elaborado por: ___________________________________ 
                             Fernanda Cristina Silva Oliveira Matrícula:1825 
Servidora responsável pela elaboração do termo de referencia pelo Decreto 11.033/2025. 
    
Aprovado por: ______________________                     
          Elionaldo Aparecido de Souza 
        Secretário Municipal de Governo
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Anexo III -  Modelo de Declaração ÚNICA 

 

Eu,  leiloeiro oficial, com registro na Junta Comercial do Estado do 

XXXXXX sob o nº   RG nº  inscrito no CPF/MF nº 

 , com endereço profissional na rua/avenida 

 , residente e domiciliado   

DECLARO, para os devidos fins que: 

I. Não sou parlamentar de qualquer esfera do governo, bem como não me enquadro nas pessoas 

mencionadas no art. 14º da Lei 14.133/2021. 

II. Não fui declarado inidôneos para licitar com a Administração Pública; 

III. Não estamos punidos com ―Suspensão‖ ou ―Impedimento‖ do direito de contratar ou licitar com o 

Município de XXXXXX/XX; 

IV. Não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 

sob penas da Lei; 

Ressalva: Empregamos menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

V. Não fomos apenados com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por 

outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos. 

DECLARO para fins de participação no Edital de CREDENCIAMENTO n.º 06/2025, de que TODOS os 

documentos apresentados são legítimos e autênticos, estando sujeito as penalidades previstas no artigo 

299 do Código Penal no caso de conteúdo falso. 

DECLARO para fins de participação no Edital de CREDENCIAMENTO n.º 06/2025, de que pela prestação 

dos serviços, EU, o Leiloeiro(a) Oficial Credenciado receberei o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor da venda de cada bem alienado, a ser pago pelo arrematante no ato do leilão, não cabendo a Prefeitura 

Municipal, a responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelo arrematante, nem pelos gastos 

despendidos pelo leiloeiro(a) oficial para recebê-lo. 

Neste mesmo ato, atestamos que estamos em situação regular para o exercício da profissão, não estando 

destituído/cancelado/irregular ou suspenso do exercício da função de Leiloeiro(a) pela Junta Comercial do 

Estado de Minas Gerais - JUCEMG. 

DECLARO que possuo condições de realizar Leilão on-line, atendendo às seguintes exigências: 

I. A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que não receberam lances 

após serem ofertados; 

II. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro no momento do leilão; 

III. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo "real", via internet; 

IV. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior ao do último lance 

ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote; 

V. Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do recebimento do lance ofertado; 

VI. Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta compatível, que possibilite a 

realização de Leilão pela internet, inclusive com lances on-line, e que permita a visualização de fotos dos 

bens ofertados; 

DECLARO que divulgarei o evento em endereço eletrônico, bem como em material impresso e outros meios 

de comunicação de grande alcance, de forma a conter, no mínimo, as seguintes informações: características 

dos bens, fotos, editais, contatos do leiloeiro e outros; 

DECLARO que todas as despesas inerentes à execução dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos 

casos de suspensão, revogação ou anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa; 

DECLARO CIÊNCIA de que não será devida pela Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro; 

DECLARO que não sou servidor, ocupante de cargo em comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer 

Órgão ou Entidade da Administração Direta ou Indireta do Município; 
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DECLARO que não que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação. 

Data 

NOME 

MATRÍCULA 

ASSINATURA (Preferencialmente através de certificado digital) 
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ANEXO IV - TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 

XXX/202X. 

TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº XXX/202X. 
 

 

Através do presente, Eu   ,Leiloeiro(a) Oficial devidamente 

inscrito(a) na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG, sob a matrícula nº , 

telefone ( ) , e-mail , com endereço profissional na rua/avenida 

  , residente e domiciliado  Município 

de  , venho aderir ao CREDENCIAMENTO com a finalidade de preparar, organizar, 

divulgar e intermediar a alienação de bens móveis inservíveis e/ou imóveis do Município de Abadia dos 

Dourados/MG, nos termos e condições descritos e especificados no Anexo II – Termo de Referência deste 

edital. 

A futura contratação não irá gerar ônus para a Administração Pública do Município de Abadia dos 

Dourados/MG. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do arrematante. 

O valor da arrematação do bem será depositado em Conta Corrente; 

O valor da comissão do Leiloeiro será depositado em conta indicada diretamente pelo leiloeiro, de sua 

titularidade, no edital de Leilão. 

Data 

NOME 

MATRÍCULA 

ASSINATURA (Preferencialmente através de certificado digital) 
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X. 

O MUNICÍPIO DE ABADIA DOS DOURADOS/MG, pessoa jurídica de direito público, estabelecido na 

XXXXXX, inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXX, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, 

XXXXXXXXX, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e o 

sr/empresa XXX, inscrita no CNPJ nº 000, estabelecida em XXX, doravante denominada CONTRATADA, 

resolvem celebrar este contrato, em decorrência do PROCESSO LICITATÓRIO Nº XX/202X, 

CREDENCIAMENTO nº 00X/202X, Inexigibilidade de Licitação nº XXX/202X homologado em **/**/2025, 

mediante as cláusulas a seguir: 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS. 

1.1. O objeto do presente edital é o credenciamento para futura contratação de leiloeiro público oficial com 

a finalidade de preparar, organizar, divulgar e intermediar a alienação de bens móveis inservíveis e/ou 

imóveis do Município de Abadia dos Dourados/MG, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES E 

VALORES CONSTANTES no Termo de Referência anexo ao edital de PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

XX/202X, CREDENCIAMENTO nº 00X/202X. 

1.2. Valor total estimado do objeto: A remuneração do leiloeiro se dará por comissão paga pelo próprio 

arrematante que participar do leilão. 

1.2.1. O valor da arrematação do bem será depositado em Conta Corrente; 

1.2.2. O valor da comissão do Leiloeiro será depositado em conta indicada diretamente pelo leiloeiro, de sua 

titularidade, no edital de Leilão. 

1.3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO. 

1.3.1. A contratada deverá prestar os serviços objeto deste Termo de Contrato em conformidade com os 

prazos estabelecidos no Termo de Referência (ANEXO II) deste edital. 

1.3.2. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos preceitos de direito 

público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado. 

1.3.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e 

aos princípios gerais do direito 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA: O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS CRITÉRIOS, A DATA 

BASE E A PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E OS CRITÉRIOS DE 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO 

EFETIVO PAGAMENTO 

2.1. A presente contratação não irá gerar ônus para a Administração Pública do Município de Abadia dos 
Dourados-MG. 

2.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do arrematante e não haverá 

pagamento do Município ao leiloeiro. 

2.3. A CONTRATADA deverá obedecer aos itens dispostos no edital do processo administrativo, no estudo 

técnico preliminar e no termo de referência. 

2.4. O contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele será aplicado, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

2.5. A Administração Pública Municipal convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou 

para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

2.6. Poderá a Administração Pública Municipal, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 

pelo licitante vencedor. 

2.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 
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ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

2.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante (art. 90, § 5º), sendo que tal regra não se aplicará aos licitantes 

remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

2.9. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem 

à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

2.10. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e de termos aditivos, atendidas as 

exigências legais. 

2.11. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração verificará a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, 

de impedimento e de débitos trabalhistas e para serem juntadas ao respectivo processo. 

2.12. Os contratos administrativos obedecerão ao disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

2.13.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda; 

2.13.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação. 

2.13.3. As demais obrigações da Contratada constam do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA do Edital. 

2.14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

2.14.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

2.15. Permitir o acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA para a execução 

do contrato; 

2.16. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados, 

encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato; 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS EXIGÊNCIAS DE 

RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ. 

3.1. A CONTRATADA fica obrigada a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para 

aprendiz. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

3.2. A gestão do contrato será realizada pelo(a) servidor(a) da Administração do Município senhor(a) Ana 

Luiza Cenizio Teixera Queiroz, a qual realizará a designação dos servidores para efetuar a fiscalização do 

contrato, bem como a conferência do recebimento do serviço. 

3.2.1. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente CONTRATO, atendem 

a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos 

devidos ao contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que 

se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a 

rescisão contratual. 

3.2.2. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º); 

3.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que 
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sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

3.2.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade 

pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

3.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 10 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.1. A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima decenal, desde que 

a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 

das partes, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

4. CLÁUSULA QUARTA: OS CASOS DE EXTINÇÃO. 

4.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do CONTRATADO; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 

g) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

4.2. As hipóteses de extinção a que se referem as letras ―b‖, ―c‖ e ―d‖ do item anterior observarão 

as seguintes disposições: 

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, na forma da alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/ 2021. 

4.3. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 

e outras previstas; 

d) Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 

obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a 

atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

4.4. A extinção do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
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ou por decisão judicial. 

4.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão precedidas 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

4.6. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA será ressarcida 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

4.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências: 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 

I. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

II. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

III. Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

IV. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

4.8. A aplicação das medidas previstas nas letras ―a‖ e ―b‖ do item anterior ficará a critério da Administração, 

que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

4.9. Na hipótese da letra ―b‖, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário municipal 

competente. 

4.10. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados pelo 

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

5. CLÁUSULA QUINTA: DO FORO 

5.1. Fica eleito o foro da comarca de Coromandel/MG para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 

presente Contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo nº 29 da 

Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/98. 

6. CLÁUSULA SEXTA: PUBLICAÇÃO. 

6.1. Este contrato será publicado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar da assinatura das partes. 

6.2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato serão divulgados: 

I. Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município; 

II. Página do Município de Abadia dos Dourados-MG 

III Diário Oficial dos Municípios Mineiro - AMM 

XXXXX/XX, xxxx de xxxx de 2025. 
 

 
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 
 

 
Contratado 


